Q TRIBUNAL DE CONTAS DO
\

ESTADO DE GOIAS

PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO

EDITAL PREGAO ELETRONICO N2 005/2017

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIAS - TCE-GO, pessoa juridica de direito
publico interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n2 02.291.730/0001-14, com sede em Goiania,
capital do Estado de Goids, localizado na Av. Ubirajara Berocan Leite, n° 640, Setor Jaé,
Goiania/GO, CEP 74.674-015, telefone: (62) 3228-2105, por intermédio da Pregoeira e da
equipe de apoio, instituidos pela Portaria n? 068/2017, tornam publico o Edital de
PREGAO ELETRONICO n2 005/2017, Processo n2 201700047000270, do tipo MENOR
PRECO GLOBAL, licitacdo que serd regida pela Lei Federal n? 10.520/2002, Lei
Complementar n® 123/2006 e demais legislacdes correlatas, aplicando-se, subsidiariamente,
no que couber, a Lei Federal n? 8.666/1993 e a Lei Estadual n? 17.928/2012, com suas
alteracdes, e demais exigéncias deste Edital.

Na data, horario e endereco eletrénico abaixo indicados far-se-a a abertura da Sessao Publica
do PREGAO ELETRONICO, por meio de Sistema Eletronico Licitacdes-e, acessado por meio
do site www.licitacoes-e.com.br.

I - Inicio de acolhimento de propostas:
28/03/2017 as 08h00Omin - Horario de Brasilia;

Il - Limite de acolhimento de propostas:
10/04/2017 as 08h00Omin - Horario de Brasilia;

Il - Abertura das propostas:
10/04/2017 as 08h00Omin - Horario de Brasilia;

IV - Data e hora do Pregao:
10/04/2017 as 09h00Omin - Horario de Brasilia;

Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a abertura
do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia
util subsequente, no mesmo horario e local (endereco eletrdnico) estabelecido no preambulo
deste Edital, desde que nao haja comunicacdo da Pregoeira em contrario.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta licitacao a contratacao de empresa(s) especializada(s) para
fornecimento de materiais e servicos novos (modernizacao dos equipamentos), assim como
a manutencao, assisténcia técnica e conservacdao de 05 (cinco) elevadores, com
fornecimento de pecas, da sede administrativa do Tribunal de Contas do Estado de Goiés,
localizada na Av. Ubirajara Berocan Leite, n° 640, Setor Jaé, Goiania, em Goids.

1.2. Acompanham este Edital os seguintes Anexos:

Anexo I: Termo de Referéncia.
Anexo Il: Minuta de Contrato.
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Anexo Ill: Modelo de Proposta de Precos.
Anexo IV: Modelo de Declaracdo de Inexisténcia de Fato Impeditivo a Habilitacdo.
Anexo V: Modelo de Declaracao de nao empregar menor.
Anexo VI: Modelo de Declaracao de Micro Empresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte -
EPP.
Anexo VII: Modelo de Declaracao de que nao possui parentesco.

2. DA IMPUGNACAO AO EDITAL

2.1. Até 02 (dois) dias uteis que anteceder a abertura da sessao publica, qualquer
licitante podera impugnar o ato convocatério do Pregao Eletronico, na forma eletrbnica, no e-
mail: cpl@tce.go.gov.br, no hordrio das 08h00min as 12h00min e das 14h00Omm as
18h00mm.

2.1.1. Cabera a Pregoeira e a equipe de apoio, auxiliados pelo setor responsavel pela
elaboracao deste Edital, decidir sobre a peticao no prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas.

2.1.2. Acolhida a impugnacgdo contra o ato convocatério e, em caso de alteracao na
formulacao da proposta de precos, sera definida e publicada nova data para
realizacao do certame, com reabertura do prazo inicialmente concedido.

3. DA SOLICITACAO DE INFORMACOES

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatério deverao ser enviados a
Pregoeira, impreterivelmente, até 02 (dois) dias uUteis anteriores a data fixada para
abertura da sessao publica, exclusivamente por meio eletrénico via internet, no e-mail

cpl@tce.go.gov.br.

3.2. As informacdes e/ou esclarecimentos serao prestados pela Pregoeira por meio do site
www.tce.go.gov.br e www.licitacoes-e.com.br, ficando todos os licitantes obrigados a
acessa-los para obtencado das informacdes prestadas pela Pregoeira.

4. DAS CONDICOES PARA PARTICIPACAO
4.1. Poderdo participar deste PREGAO ELETRONICO as empresas que:

4.1.1. Atendam as condicbes deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a
documentacao exigida para habilitacao constante do item 12 deste Edital, e
estiverem devidamente credenciadas nas agéncias do Banco do Brasil, através do site
www.licitacoes-e.com.br, e apresentem os documentos por ele exigidos, em original
ou por qualquer processo de cépia autenticada por Cartério de Notas e Oficio
competente.

4.1.2. As empresas estrangeiras deverao solicitar o seu credenciamento junto ao
Banco do Brasil no site <http:// www.licitacoes-e.com.br>, até 03 (trés) dias Uteis
antes da abertura da sessao. Para seu credenciamento deverao fornecer: nome,
endereco fisico, telefone e endereco eletrénico (e-mail).

4.1.3. Nao estejam sob faléncia, recuperacdo judicial, recuperacao extrajudicial,
concurso de credores, dissolucdo, liquidacdo, consércios de empresas, € ndo sejam
controladoras, coligadas ou subsididrias entre si.
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4.1.4. Nao tenham sido declaradas inidéneas por qualquer Orgdo da Administracdo
Publica direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem
como as que estejam punidas com suspensao do direito de contratar ou licitar com a
Administracdo Publica e com o Tribunal de Contas do Estado de Goias.

4.2. Como requisito para participacdo no PREGAO ELETRONICO a licitante devera
manifestar, em campo préprio do Sistema Eletrénico, que cumpre plenamente os requisitos
de habilitacdo e que sua proposta de precos estd em conformidade com as exigéncias do
instrumento convocatério, bem como com as condicdes estabelecidas no Termo de
Referéncia - Anexo | do presente Edital. O Banco do Brasil atua como Orgdo provedor do
Sistema Eletrénico.

4.3. Nao podera concorrer direta ou indiretamente nesta licitacdo, servidor de qualquer
Orgao ou Entidade vinculada ao Orgao promotor da licitagcao, bem assim a empresa da qual
tal servidor seja sécio, dirigente ou responséavel técnico.

4.4. O licitante arcard integralmente com todos os custos de preparacdo e apresentacao de
sua proposta de precos, independente do resultado do procedimento licitatério.

4.5. Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo
econdmico ou financeiro, somente podera apresentar uma Unica proposta de pregos.

4.5.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econémico
ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participacao em
mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou
subsidiem econ6mica ou financeiramente a outra empresa.

4.6. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de precos, estas propostas de
precos nao serao levadas em consideracao e serao rejeitadas pelo Comprador.

4.7. Nenhuma empresa ou instituicao vinculada ao Comprador serd elegivel para participar
deste processo licitatério.

5. DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

5.1. Por ocasiao da participacao neste certame, sera assegurado as microempresas - ME e
empresas de pequeno porte - EPP, como critério de desempate, o direito de preferéncia para
ofertar o menor preco em relacdao aquele lancado pelo licitante nao qualificado nessas
categorias.

5.1.1. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que quiserem
usufruir dos beneficios concedidos pela Lei Complementar n? 123/2006 e pela Lei
Estadual n® 17.928/2012 deverao declarar em campo préprio do sistema eletronico, a

sua condicao de ME ou EPP. Essa declaracao é necessdria para o processamento do
tratamento diferenciado no procedimento licitatdrio.

5.1.2. Essa identificacao das microempresas ou empresas de pequeno porte na Sessao
Publica do Pregao Eletrénico s6 deve ocorrer apés o encerramento dos lances.

5.2. As normas que disciplinam este pregao serdao sempre interpretadas em favor da
ampliacao da disputa entre as interessadas, observados os direitos das participantes.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. Para participar do pregado eletronico o licitante deverd se credenciar por meio do site
www.licitacoes-e.com.br.
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6.2. Os licitantes interessados deverao proceder ao credenciamento antes da data marcada
para inicio da sessao publica via Internet.

6.3. O credenciamento dar-se-a pela atribuicao de chave de identificacdo e de senha, pessoal
e intransferivel, para acesso ao Sistema Eletrénico, no site www.licitacoes-e.com.br.

6.4. O credenciamento junto ao Banco do Brasil implica na responsabilidade legal Unica e
exclusiva da licitante ou de seu representante legal e na presuncdao de sua capacidade
técnica para realizacao das transacdes inerentes ao Pregdo Eletrénico.

6.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transacao efetuada diretamente ou por seu representante, nao cabendo ao Banco
do Brasil ou a entidade promotora da licitacdo, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverao ser comunicadas ao Banco do Brasil
para imediato bloqueio de acesso.

7. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PRECOS

7.1. A participacao no Pregdo Eletrénico dar-se-4 por meio da digitacdo da senha privativa da
licitante e subsequente encaminhamento da Proposta de Precos contendo o valor total da
proposta, a partir da data da liberacdo deste Edital no site www.licitacoes-e.com.br,
28/03/2017 as 08:00h, até o horario limite de acolhimento de proposta, ou seja, até as
08:00h do dia 10/04/2017, hordrio de Brasilia, exclusivamente por meio do Sistema
Eletronico, quando, entao, encerrar-se-a, automaticamente, a fase de recebimento da
proposta de precos. Durante este periodo a licitante poderd incluir ou excluir proposta de
precos.

7.1.1. Fica vedado ao licitante qualquer tipo de identificacdo quando do registro de
sua proposta de precos, planilha ou outros anexos exigidos neste Edital, sob pena de
desclassificacao do certame pelo pregoeiro.

7.2. A proposta de precos atualizada com o Ultimo lance deverd ser enviada no prazo
maximo de 60 (sessenta) minutos, exclusivamente via e-mail, para o endereco
cpl@tce.go.gov.br, a contar do encerramento da fase de lances, observando o disposto no
item 7.8 deste Edital.

7.3. A proposta de precos original, devidamente atualizada com o ultimo lance ofertado,
devera ser enviada para esse Tribunal, localizado na Av. Ubirajara Berocan Leite, n° 640,
Setor Jad, Goiania/GO, CEP 74.674-015 (12 Andar - Corredor B - Sala da Secretaria
Administrativa), no prazo maximo de 03 (trés) dias Uteis da indicagdo do(s) licitante(s)
vencedor (es). Caso o vencedor seja uma empresa estrangeira, este prazo poderd ser
prorrogado por até 15 (quinze) dias.

7.4. O licitante serd responsdvel por todas as transacdes que forem efetuadas em seu nome
no Sistema Eletrénico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de precos e
lances inseridos em sessao publica.

7.5. O licitante que se enquadrar no que estabelece a Lei Complementar n2 123/2006,
deverd declarar que atende os requisitos do Artigo 39, no ato de envio de sua proposta, em
campo préprio do Sistema, para fazer jus aos beneficios previstos na referida lei.

7.6. Incumbird ao licitante acompanhar as operacdes no Sistema Eletrénico durante a sessdo
publica do Pregao Eletronico, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios
diante da inobservéancia de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexao.

Pagina 4 de 74
Tribunal de Contas do Estado de Goids - www.tce.go.gov.br
Av. Ubirajara Berocan Leite, 640, St. Jaé Goiania-GO - Cep 74.674-015 - (62) 3228-2105


http://www.tce.go.gov.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/

Q TRIBUNAL DE CONTAS DO
\

ESTADO DE GOIAS

PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO
7.7. O licitante deverd obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus Anexos. Em
caso de discordancia existente entre as especificacdes do objeto descritas neste Edital e no
site www.licitacoes-e.com.br e as especificacdes constantes do Termo de Referéncia - Anexo
|, prevalecerdo as ultimas.

7.8. Na proposta de precos deverao constar, pelo menos, as seguintes condicbes, conforme
modelo constante do Anexo lIl deste Edital (SOMENTE DEVERA SER APRESENTADA APOS
A FASE DE DISPUTA PELA LICITANTE VENCEDORA):

a) razao social e CNP)] da empresa, endereco completo, telefone, fax e endereco

eletronico (e-mail), este udltimo se houver, para contato, bem como nome do
proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na empresa, banco,
agéncia, nUmero da conta corrente e praca de pagamento;

b) prazo de validade, ndo inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data do
envio da proposta atualizada em conformidade com o Ultimo lance ofertado no
Sistema Eletronico;

c) especificacdes dos servicos prestados e produtos eventualmente fornecidos, tais
como, marcas, caracteristicas e/ou outros elementos indispensdveis a sua precisa
especificacao;

d) no preco ofertado deverao estar incluidos todos os insumos que o compde, tais
como as despesas com mao-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas,
fretes, seguros, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execucao do objeto desta licitacao;

e) precos unitarios, considerando as quantidades constantes no Termo de Referéncia
- Anexo | do presente edital e observando os quantitativos constantes do modelo da
Proposta, sendo vedada a apresentacao de apenas propostas com valor global
sem a apresentacao da composicao de custos unitdrios de todos os itens;

f) Valor total da proposta, de acordo com o(s) preco(s) praticado(s) no mercado,
conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal n2. 8.666/93, em algarismo e
por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no méximo 02 (duas)
casas decimais, INCLUSIVE NA ETAPA DE LANCES;

g) data e assinatura do responsavel.

7.8.1. Nos precos ofertados deverao estar incluidos todos os insumos que os
compodem, tais como as despesas com mao-de-obra, impostos, encargos sociais e
previdencidrios, taxas, transportes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execucao do objeto desta licitacao;

7.8.2. A proposta de precos enviada implicard em plena aceitacdo, por parte do
licitante, das condicdes estabelecidas neste edital e seus anexos.

7.8.3. Nao serao admitidas retificacdes ou alteracdes nas propostas apresentadas,
uma vez aceito o lance vencedor ou negociado e finalizada a Sessao Eletronica.

7.9 No preenchimento da proposta eletronica deverao ser informadas no campo
“INFORMACOES ADICIONAIS”, as especificacdes dos equipamentos constantes da proposta
(MARCAS/MODELOS/CARACTERISTICAS). O nao preenchimento deste campo implicard na
desclassificacdo da empresa, face a auséncia de informacao suficiente para classificacdo da
proposta.
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7.10. O Pregoeiro verificard as propostas de precos enviadas, antes da abertura da fase de
lances, desclassificando, motivadamente e registrando no Sistema Eletronico, aquelas que
nao estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que forem
omissas ou apresentarem irreqularidades insandveis, informando de tal fato a licitante
desclassificada.

7.11. Somente os licitantes com propostas classificadas participarao da fase de lances.

8. DA CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS

8.1. A Pregoeira verificara as Propostas de Precos enviadas e registradas, antes da abertura
da fase de lances, desclassificando aquelas que nao estejam em conformidade com os
requisitos e condicdes estabelecidos neste Edital.

8.2. Serdo desclassificadas também as Propostas de Precos que forem omissas ou que
apresentarem irregularidades insanaveis, informando este fato ao licitante desclassificado.

8.3. A desclassificacao de Proposta de Precos serd sempre fundamentada e registrada no
Sistema Eletrénico, com o acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.4. O sistema ordenard, automaticamente, as Propostas de Precos classificadas pela
Pregoeira, sendo que somente estas participardo da fase de lance, dando inicio a fase
competitiva.

9. DA SESSAO PUBLICA PARA FORMULACAO DE LANCES

9.1. A partir das 09:00h do dia 10/04/2017 e de conformidade com o estabelecido neste
Edital, terd inicio a sessdo publica do presente Pregdo Eletronico, com a divulgacdao das
Propostas de precos recebidas em conformidade com o item 7. DO ENVIO DAS PROPOSTAS
DE PRECOS, e que deverdo estar em perfeita consonancia com as especificacdes detalhadas
no presente Edital e seus anexos.

9.2. A partir desta mesma data e horério ocorrerd o inicio da etapa de lances, via Internet,
Unica e exclusivamente no site www.licitacoes-e.com.br, conforme Edital.

9.3. Somente os licitantes que apresentaram Proposta de Precos em consonancia com o item
7 deste Edital, poderdao apresentar lances para o objeto deste Pregao, exclusivamente por
meio do Sistema Eletrénico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento
e respectivo hordrio de registro e valor.

9.3.1. Os lances serao ofertados pelo VALOR GLOBAL (total anual) da proposta de
precos apresentada.

9.3.2. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observado o hordrio fixado
para abertura da sessao e as regras de sua aceitacao.

9.4. O licitante somente podera oferecer lances inferiores ao Ultimo por ele ofertado e
registrado no Sistema Eletrdnico.

9.4.1. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.4.2. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos
demais licitantes, vedada a identificacdao do detentor do lance.
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9.5. No caso de desconexao com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao
Eletrénico, o Sistema Eletrénico poderd permanecer acessivel aos licitantes para a recepcao
dos lances.

9.5.1. Quando a desconexao persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessdo do Pregdo Eletrénico serd suspensa e terd reinicio somente apdés comunicacao
expressa aos participantes, no endereco eletronico utilizado para divulgacao
www.licitacoes-e.com.br.

9.6. O pregoeiro, quando possivel, dard continuidade a sua atuacao no certame, sem prejuizo
dos atos realizados.

9.7. A etapa de lances da sessao publica serd encerrada mediante aviso de fechamento
iminente dos lances, emitido pelo préprio Sistema Eletrénico, de acordo com a comunicacao
as licitantes, apds o que transcorrerd periodo de tempo de até 30 (trinta) minutos,
aleatoriamente determinado também pelo Sistema Eletrénico, findo o qual sera
automaticamente encerrada a recepcao de lances.

9.8. A desisténcia em apresentar lance implicard exclusao do licitante da etapa de lances e
na manutencao do Ultimo preco por ele apresentado, para efeito de ordenacdo das propostas
de precos.

10. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES E DA NEGOCIACAO

10.1 Apds o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira podera encaminhar pelo sistema
eletrénico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor
valor, para que seja obtido melhor preco, observando o critério de julgamento e o valor
mdaximo estimado do Termo de Referéncia - Anexo | deste Edital, bem como decidir sobre sua
aceitacdao, nao se admitindo negociar condicdes diferentes das previstas no instrumento
convocatério.

10.2. A negociacdo serd realizada por meio do Sistema Eletronico, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

10.3. A Pregoeira anunciara o licitante vencedor, imediatamente apds o encerramento da
etapa de lances da sessao publica ou, quando for o caso, apds a negociacao e decisdo da
mesma, acerca da aceitacao do lance de menor valor.

10.4. Encerrada a etapa de lances, a Pregoeira examinara a Proposta de Precos classificada
em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preco em relacdo ao estimado para
contratacao.

10.4.1. Caso nao ocorram lances devera ser verificado o valor estimado do objeto e a
especificacao técnica prevista, para efeito de comparacao com a Proposta de Precos
enviada e registrada.

10.4.2. O valor total proposto para o objeto deste Pregao superior ao estimado para a
contratacdo, constante do Termo de Referéncia - Anexo | deste Edital, poderd nao ser
aceito e adjudicado.

10.4.3. A Pregoeira, com o auxilio de sua equipe de apoio, para formalizar sua decisdo
em relacdo a este item, poderd valer-se também do que estabelece o inciso IV do art.
43 da Lei n® 8.666/93.

10.5. Apds a fase de lances, se a proposta mais bem classificada nédo tiver sido apresentada
por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou
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empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior a proposta
mais bem classificada, proceder-se-a da seguinte forma:

10.5.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada
poderd, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preco inferior a do
licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigéncias deste Edital, ser
contratada.

10.5.2. Nao sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais
bem classificada na forma do subitem anterior e, havendo outros licitantes que se
enguadram na condicao prevista no caput, estes, serao convocados, na ordem
classificatéria, para o exercicio do mesmo direito.

10.5.3. O convocado que nao apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco)
minutos, controlados pelo Sistema, decaird do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n?123/2006 e no art. 62 da Lei Estadual n? 17.928/2012.

10.5.4. Na hipétese de nao contratacao nos termos previstos nestes subitens, o objeto
licitado sera adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.6. O disposto no subitem 10.5 somente se aplicard quando a melhor oferta inicial ndo
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

10.7. Ndo poderd haver desisténcia dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente
desistente as penalidades estabelecidas neste Edital.

10.8. A indicacdao do lance vencedor, a classificacdao dos lances apresentados e demais
informacdes relativas a sessdo publica do Pregdo Eletrénico constardao de Ata divulgada no
Sistema Eletrénico, sem prejuizo das demais formas de publicidade previstas na legislacao
pertinente.

10.9. Se a proposta de precos nao for aceitdvel ou se o licitante ndo atender as exigéncias
habilitatérias, a Pregoeira examinard a proposta de precos subsequente e, assim
sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuracdo de uma proposta que atenda ao
Edital, sendo o respectivo licitante declarado provisoriamente vencedor.

11. DOS CRITERIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PRECOS

11.1. Encerrada a etapa de lances e concluida a negociacdo, quando houver, a Pregoeira
examinard a proposta classificada em primeiro lugar quanto a compatibilidade com as
condicdes e especificacdes estabelecidas no Termo de Referéncia e neste Edital, inclusive
quanto ao valor estimado para a contratacao, para efeito de aceitabilidade.

11.2. A Pregoeira podera solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de servidores
do TCE-GO, ou, ainda, caso seja necessario, de outras pessoas fisicas ou juridicas estranhas
a ele, para orientar sua decisao.

11.3. O julgamento da proposta de precos dar-se-a pelo critério de MENOR PRECO GLOBAL
(total anual), observadas as especificacbes e quantitativos definidos neste edital e seus
anexos.

11.4. O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerd quando houver igualdade de
precos entre a proposta de precos e quando nao houver lances para definir o desempate.
Neste caso o desempate ocorrerd por meio de sorteio a ser realizado em sessdo publica a ser
designada, para a qual todos os licitantes serao convocados.
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11.4.1. Sera assegurada, como critério de desempate, preferéncia de contratacdo
para as microempresas e empresas de pequeno porte, no caso de equivaléncia dos
valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 12 e 22 do art. 44 da Lei Complementar
123/06, serd realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
podera apresentar melhor oferta.

11.5. Sera admitido apenas 01 (um) licitante vencedor.

11.6. Nao serd motivo de desclassificacdao simples omissdes que sejam irrelevantes para o
entendimento da proposta de precos, que ndo venham causar prejuizo para o tribunal e nem
firam os direitos dos demais licitantes.

11.6.1. Serd rejeitada a Proposta de Precos que apresentar valores irrisérios ou de
valor zero, incompativeis com os precos de mercado acrescidos dos respectivos
encargos.

11.7. O resultado desta licitacdo sera publicado no Diario Oficial do Estado, afixado no mural
do TCE e nos sites www.tce.go.gov.br e www.licitacoes-e.com.br.

12. DA HABILITACAO

12.1 Para habilitacdo neste Pregao Eletronico, as empresas nacionais deverdo apresentar os
seguintes documentos:

12.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual,

12.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por
acoes, documentos de eleicao de seus administradores;

12.1.3. Inscricao do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercicio;

12.1.4. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por
Tempo de Servico, atualizado;

12.1.5. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal/INSS (Certidao Negativa
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido), Estadual e
Municipal do domicilio ou sede do licitante, atualizadas;

12.1.6. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentacao de certiddo negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n? 5.452, de 12 de maio
de 1943;

12.1.7. Certiddo Negativa de FALENCIA ou RECUPERACAO JUDICIAL expedida pelo
distribuidor da sede do domicilio do licitante, com data de expedicdo ou revalidacao
dos ultimos 90 (noventa) dias anteriores a data da realizacao da Licitacdo. Caso a
certiddo ndo consigne prazo de validade, serdao considerados 90 (noventa) dias;

12.1.8. Documentos contabeis e financeiros que demonstrem a capacidade
econdmico-financeira da CONTRATADA para assumir os compromissos do Contrato,
por meio de comprovacao de patriménio liquido ndo inferior a 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratacdo, quando qualquer dos indices Liquidez Geral, Liquidez
Corrente e Solvéncia Geral, for igual ou inferior a 1.
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12.1.9. Para fins de qualificacao técnica, a empresa vencedora devera
apresentar os documentos elencados no item 6 do Termo de Referéncia -
Anexo | do Edital.

12.1.10. Comprovacdo de capacidade técnica para o fornecimento pertinente e
compativel com o objeto da presente licitacdo, mediante a apresentacao de 01 (um)
ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) juridica(s) de
direito publico ou privado, que comprove aptidao do licitante para desempenho de
atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o
objeto da licitacao;

12.1.11. Apresentar declaracdo de inexisténcia de fato superveniente impeditivo de
sua habilitacdo, atestando a inexisténcia de circunstancias que impecam a empresa
de participar do processo licitatério, nos termos do modelo constante do Anexo IV
deste edital, assinada por sécio, dirigente, proprietdrio ou procurador da licitante,
com o numero da identidade do declarante;

12.1.12. Apresentar declaracao da licitante de que nao possui em seu quadro de
pessoal empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e menor (es) de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na
condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do
art. 79, da Constituicao Federal de 1988, conforme modelo constante do Anexo V
deste Edital;

12.1.13. Apresentar declaracao, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que
nao possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societdrio/acionario
cbnjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau,
ou por afinidade, até o segundo grau, de Conselheiros, Auditores, e Procuradores de
Contas do Tribunal de Contas do Estado de Goids, e ainda, com os servidores
detentores de cargo em comissao ou funcao de confianca que atuem diretamente na
realizacao do certame e/ou na posterior formalizacao contratual, conforme modelo
constante do Anexo VII deste Edital;

12.1.14. Apresentar declaracao, sob as penas da lei, a ser apresentada pela
microempresa ou empresa de pegueno porte de que se enquadra nas condicdes do
Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituido pela Lei
complementar n? 123, de 14.12.2006, de que cumpre o0s requisitos legais para a
qualificacdo como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido por aquela Lei, conforme modelo
constante do Anexo VI deste Edital;

12.1.15. Apresentar certidao que ateste o enquadramento, expedida pela Junta
Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por
intermédio de consulta realizada no sitio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional,
podendo ser confrontado com as pecas contdbeis apresentadas no certame licitatério;

12.2. A apresentacao da documentacao exigida neste edital estende-se as Microempresas ou
Empresas de Pequeno Porte.

12.2.1. Se a documentacao enviada nos termos dos subitens anteriores for
proveniente de microempresa ou de empresa de pequeno porte e apresentar alguma
restricdo quanto a regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-4 assegurado o prazo de
05 (cinco) dias Uteis, cujo termo inicial corresponderd ao momento em que a licitante
for declarada vencedora do certame, prorrogavel por igual periodo, a critério da
Administracao, para regularizacdao da documentacao, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissdao de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de
certidao negativa.
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12.2.2. A nao reqgularizacdo da documentacao no prazo previsto acima implicara
decadéncia do direito a contratacdo, sem prejuizo das sancdes previstas no art. 81 da
Lei n? 8.666/93, sendo facultado a Administracdo convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificacao, para a assinatura do Contrato, ou revogar
a licitacao, conforme previsto no art. 43, § 22, da Lei Complementar n? 123/2006 e do
art. 49, § 42, do Decreto n2. 6.204/2007 e no art. 59, § 32 da Lei Estadual n¢
17.928/2012.

12.3. O licitante declarado vencedor do objeto do presente edital terd o prazo de no
maximo 02 (duas) horas para enviar, via e-mail cpl@tce.go.gov.br, os documentos
necessarios para habilitacao.

12.4. O licitante que for declarado vencedor e que encaminhar os documentos de habilitacao
via e-mail cpl@tce.go.gov.br, deverd envia-los, em vias originais ou autenticadas, para este
Tribunal, localizado na Praca Pedro Ludovico Teixeira, n? 332, (Anexo, 12 Andar, Secretaria
Administrativa), Centro, Goiania-GO, CEP: 74.003-010, no horario de 08h00min as 12h00min,
no prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis. Caso o vencedor seja uma empresa estrangeira,
este prazo podera ser prorrogado para até 15 (quinze) dias.

12.4.1. Sob pena de inabilitacdo, os documentos encaminhados deverao estar em
nome do licitante, com indicacao do nimero de inscricao no CNPJ.

12.4.2. Em se tratando de filial, os documentos de habilitacdo juridica e regularidade
fiscal deverao estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela prépria natureza, sao
emitidos somente em nome da matriz.

12.4.3. O licitante estrangeiro deverd apresentar todos os documentos equivalentes
aos exigidos dos licitantes brasileiros, no caso de ser considerado vencedor.

12.5. O licitante regularmente cadastrado perante a Administracdo Publica poderd
apresentar o CRC (Certificado de Registro Cadastral), emitido pelo Cadastro de Fornecedores
do Estado de Goids - CADFOR para fins de habilitacao.

12.6. Os documentos necessarios a habilitacdo poderdo ser apresentados em original, ou
cépia autenticada em Cartério competente.

12.7. Nao serao aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitacao de documento” em
substituicao aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

12.8. O licitante estrangeiro deverd apresentar todos os documentos equivalentes aos
exigidos aos licitantes brasileiros, no caso de ser considerado vencedor.

12.8.1 Todos os documentos emitidos em lingua estrangeira deverao ser entregues
acompanhados da traducao para lingua portuguesa, efetuada por tradutor
juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartério de
titulos e documentos.

12.9. A Pregoeira podera consultar sitios oficiais de 6rgdaos e entidades emissores de
certidbes, para verificar as condicdes de habilitacdao dos licitantes.

12.10. O nao atendimento de qualquer das condicbes aqui previstas provocard a inabilitacao
do licitante.

13. DOS RECURSOS
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13.1. Qualquer licitante poderd, durante a sessao publica, de forma imediata e motivada,
explicitando sucintamente suas razdes, até duas horas apds a declaracdo do vencedor, em
campo préprio do Sistema Eletronico, manifestar sua intencao de recorrer.

13.1.1 Sera concedido ao licitante que manifestar a intencdo de interpor recurso o
prazo de 03 (trés) dias uteis para apresentar as razbées de recurso, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razdes
em igual prazo, que comecara a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos.

13.2. A falta de manifestacdo imediata e motivada da licitante importard a decadéncia do
direito de recurso e adjudicacao do objeto pelo pregoeiro ao vencedor.

13.3. O acolhimento do recurso importarad na invalidacdo apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.

13.4. A decisao do pregoeiro deverd ser motivada e submetida a apreciacdo da autoridade
competente pela licitagao, se nao aceito o recurso interposto.

13.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicara o objeto e homologara o resultado da licitacao.

13.6. Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, na sede
do Tribunal de Contas do Estado de Goias, localizado na Av. Ubirajara Berocan Leite, n°® 640,
Setor Jad, Goiania/GO, (12 Andar, Bloco B, Secretaria Administrativa), Goiania-GO, CEP: CEP
74.674-015, no horario de 08h00min as 12h00min.

14. DA ADJUDICAGCAO E DA HOMOLOGACAO

14.1. A adjudicacao do objeto do presente certame serd viabilizada pelo pregoeiro sempre
gue ndo houver recurso.

14.2. A homologacao da licitacdo é de responsabilidade da autoridade competente e sé
poderd ser realizada depois da adjudicacdo do objeto a licitante vencedora pelo pregoeiro.

14.3. Quando houver recurso e o pregoeiro mantiver sua decisao, deverd ser submetido a
autoridade competente para decidir acerca dos atos do pregoeiro.

14.4. Ap6s a homologacao, o adjudicatdrio serd convocado para assinar o contrato no prazo
definido neste Edital.

15. DO PAGAMENTO, FISCALIZACAO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

15.1 A Geréncia de Administracdo sera a gestora do contrato a fiscalizacao caberd ao Servico
de Manutencao Predial e, sendo assim, o pagamento sera efetuado mensalmente, mediante
a emissao de ordem bancaria em favor da CONTRATADA, com a apresentacdao da Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo gestor ou ao servidor designado para acompanhar
e fiscalizar a execucdo contratual.

15.2. A contratada apresentara Nota Fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, discriminando,
detalhadamente, todos os servicos/bens, assim como o0s impostos incidentes sobre os
mesmos e respectivos valores.

15.3. Para o pagamento, a Nota Fiscal/Fatura devera ser obrigatoriamente atestada pela
Geréncia de Administracdo do TCE-GO.

15.4. O pagamento serd efetuado por meio de Ordem de Pagamento creditada em conta
corrente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentacao da fatura ao TCE-GO.
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15.5. No ato do pagamento sera comprovada a manutencao das condi¢des iniciais de
habilitacdo quanto a situacao de regularidade da empresa.

15.6. A Nota Fiscal/ Fatura incompleta ou que apresentar qualquer tipo de rasura ou
incorrecdo serd devolvida para substituicao.

15.7. Nenhum pagamento serd efetuado a contratada enquanto pendente de liquidacado,
qualquer obrigacdo financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimpléncia, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de valores ou correcdo
monetdria.

15.8. A contratada deverd observar os mais altos padrdes éticos durante a prestacao dos
servicos objetos a serem contratados.

16. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

16.1. As despesas decorrentes da prestacao dos servicos relativas ao presente exercicio
correrdo a conta da classificacao orcamentaria 2017.0201.01.032.1003.2.023, Grupo 03 -
Outras Despesas Correntes, Fonte 100 (Recursos Ordinarios) Tipo Recurso (Tesouro Estadual),
na natureza de despesa 3.3.90.39.18 - Manutencao, Limpeza e Conservacao de Bens
Imdveis, no valor mensal estimado de R$ 7.323,93 (sete mil, trezentos e vinte e trés reais e
noventa e trés centavos), sendo que para o presente exercicio - 2017 - perfaz-se o valor de
42.967,03 (quarenta e dois mil, novecentos e sessenta e sete reais e trés centavos)

16.1.1. O valor estimado total anual de é na ordem de R$ 87.887,24 (oitenta e sete
mil, oitocentos e oitenta e sete reais e vinte e quatro centavos);

16.2. Para fazer face a despesa, serd emitida Nota de Empenho pelo Tribunal de Contas do
Estado de Goiés.

17. DOS TERMOS DE CONTRATO
17.1. As condicOes contratuais constam do Anexo Il - Minuta de Contrato deste Edital.

17.2. Homologada a licitacdo pela autoridade competente, o TCE/GO emitird a(s) nota(s) de
empenho e firmara o Contrato com a empresa adjudicatdria, visando o fornecimento do
objeto desta licitacdo, nos termos da minuta que integra este Edital.

17.3. A empresa adjudicataria deverd comparecer para firmar o contrato, no prazo maximo
de 03 (trés) dias uteis, contados da data da convocagdo. Caso a adjudicataria seja uma
empresa estrangeira, este prazo podera ser adiado até 15 (quinze) dias.

17.4. Na hipétese de a empresa adjudicataria ndo atender a condicdo acima ou recusar a
assinar o Contrato e nao apresentar justificativa porque ndo o fez, decaird do direito a
contratacdao, conforme preceitua o art. 49, inciso XVI e XXIll, da Lei n? 10.520/02, e o
pregoeiro convocard outro licitante classificado e, assim, sucessivamente, na ordem de
classificacdo, sem prejuizo da aplicacdo das sancdes cabiveis, observado o disposto no artigo
72 da mesma lei.

17.5. Como condicdo para celebracdo do Contrato, a empresa adjudicataria deverd manter
as mesmas condicdes de habilitacdo exigidas na licitacao.

17.6. O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta de precos da empresa
adjudicataria, fardo parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de
transcricao.

Pagina 13 de 74
Tribunal de Contas do Estado de Goias - www.tce.go.gov.br
Av. Ubirajara Berocan Leite, 640, St. Jaé Goiania-GO - Cep 74.674-015 - (62) 3228-2105


http://www.tce.go.gov.br/

Q TRIBUNAL DE CONTAS DO
\

ESTADO DE GOIAS

PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO

17.7. Pela inexecucao total ou parcial do contrato a Administracao podera, garantida a prévia
defesa, aplicar a CONTRATADA as sancdes de que tratam os artigos 86 a 88 da Lei Federal
n.2 8.666/93 c/c com os arts. 77 a 83 da Lei de Licitacdes e Contratos do Estado de Goias n?®
17.928/2012, sobre o valor da fatura, por dia em que, sem justa causa, a CONTRATADA nao
cumprir as obrigacdes assumidas ou cumpri-las em desacordo com o estabelecido neste
Pregdo Eletrénico, até o maximo de 10 (dez) dias corridos, quando, entdo incidird em
outras cominacdes legais.

17.8. A execucdo do contrato serd acompanhada e fiscalizada pela Geréncia de
Administracdo com o auxilio do Servico Manutencao Predial e Paisagismo do Tribunal de
Contas do Estado de Goiés.

18. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

18.1. Fica sujeito as sancdes aqui previstas e demais cominacdes legais, o licitante que,
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, nao celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentacao falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento
da execucao do seu objeto, ndo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execucao do
contrato, comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio
da ampla defesa.

18.2. Pela recusa em assinar o Contrato, no prazo maximo de 10 (dez) dias apds a regular
convocacado, a Licitante poderd ser penalizada com multa no percentual de 10% (dez por
cento), calculada sobre o valor total do Contrato, sem prejuizo da aplicacdo de outras
sancdes previstas no subitem anterior;

18.3. Pela inexecucdo parcial ou total das condicdes pactuadas, garantida a prévia defesa,
ficard a CONTRATADA sujeita as seguintes sancoes:

a) Adverténcia;
b) Multa sobre o valor total estimado do contrato, observados os seguintes limites:

| - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente,
em caso de descumprimento total da obrigacao, inclusive no caso de recusa
do adjudicatario em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de
10 (dez) dias contados da data de sua convocacao;

Il - 0,3% (trés décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento nao realizado;

Il - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento nao
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

c) rescisao contratual, sem prejuizos das demais penalidades previstas na Lei n2
8.666/93;

d) Impedimento de licitar e contratar com a Uniao, Estados, Distrito Federal ou
Municipios e serd descredenciada do CADFOR pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

18.3.1. A multa, aplicada apos regular processo administrativo, sera descontada dos
pagamentos devidos a CONTRATADA e, quando o valor for insuficiente, a diferenca
sera cobrada judicialmente.
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18.3.2. As sancdes previstas nesta cldusula poderdao ser aplicadas
concomitantemente, facultada a defesa prévia da interessada, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dias Uuteis.

18.3.3. A critério da Administracao, poderao ser suspensas as penalidades, no todo ou
em parte, quando o atraso no fornecimento dos produtos for devidamente justificado
pela CONTRATADA e aceito pela Administracao do TCE-GO, que fixard novo prazo,
improrrogavel, para a completa execucdo das obrigacées assumidas.

18.4. As sancodes aqui previstas sao independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada
ou cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis e previstas na Lei n2
8.666/93;

18.5. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo
administrativo que assegurard o contraditério e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n? 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n? 9.784, de
1999;

18.6. A autoridade competente, na aplicacao das sancbes, levard em consideracao a
gravidade da conduta do infrator, o cardter educativo da pena, bem como o dano causado a
Administracao, observado o principio da proporcionalidade;

18.7. As multas devidas e/ou prejuizos causados ao CONTRATANTE serao deduzidos dos
valores a serem pagos a CONTRATADA ou inscritos na Divida Ativa do Estado e cobrados
judicialmente;

18.8. As multas serdo recolhidas em favor do CONTRATANTE, no prazo maximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicacdo enviada pela autoridade competente,
ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Estado e cobradas judicialmente.

19. DA FRAUDE E CORRUPCAO

19.1. As licitantes deverao observar os mais altos padrdes éticos durante o processo
licitatério e a execucdo do contrato, estando sujeitas as sancdes previstas na legislacao
aplicavel.

20. DO LOCAL DA PRESTAGCAO DOS SERVICOS E DA VIGENCIA CONTRATUAL

20.1. Os servicos serao prestados na sede administrativa do Tribunal de Contas do Estado de
Goids, localizada na Av. Ubirajara Berocan Leite, n° 640, Setor Jad, Goiania, em Goias.

21. DA VIGENCIA CONTRATUAL

21.1. O prazo previsto para execucao dos servigos e vigéncia do contrato sera de 12 (doze)
meses contados a partir da Ordem de Servico. O contrato poderd, no interesse da
Administracdo e, mediante a concordancia do contrato, ser prorrogado por iguais e
sucessivos periodos até o limite previsto no art. 57, inciso Il, da Lei Federal n° 8.666/93,
observados os requisitos constantes do Anexo | do presente Edital.

22. DAS DISPOSICOES GERAIS

22.1. Esta licitacao podera ser revogada por interesse do licitante, em decorréncia de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou
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anulada por vicio ou ilegalidade, a modo préprio ou por provocacao de terceiros, sem que o
licitante tenha direito a qualgquer indenizacao.

22.2. Qualquer modificacao no presente Edital serd divulgada pela mesma forma que se
divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inguestionavelmente, a alteracdo nao afetar a formulacao da proposta de precos.

22.3. Ao pregoeiro ou a autoridade competente, é facultado, em qualquer fase da licitacdo a
promocao de diligéncia, destinada a esclarecer ou complementar a instrucdo do processo,
vedada a inclusao posterior de documentos ou informacdes que deveriam constar do mesmo
desde a realizacao da sessao publica.

22.4. As licitantes sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informacdes e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitacao.

22.5. Apébs apresentacao da proposta de precos nao cabera desisténcia, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

22.6. A homologacao do resultado desta licitacdo nao implicara direito a contratacao do
objeto pelo comprador.

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-4 o do vencimento, vencendo-se 0s prazos somente em dias de
expedientes normais.

22.8. O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais, ndo importard no afastamento
do licitante, desde que sejam possiveis a afericdo da sua qualificacdo, e a exata
compreensao da sua proposta de precos, durante a realizacdo da sessao publica do Pregdo
Eletrénico.

22.9. Para fins de aplicacao das sancdes administrativas constantes no presente Edital, o
lance é considerado proposta de precos.

22.10. As normas que disciplinam este Pregdo Eletrénico serdo sempre interpretadas em
favor da ampliacdao da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do
comprador, a finalidade e a seguranca da contratacao.

22.11. O objeto da presente licitacao podera sofrer acréscimos ou supressdes, conforme
previsto no § 1° do Art. 65 da Lei Federal n.2 8.666/93.

22.12. As licitantes ndo terdo direito a indenizacdo em decorréncia da anulacdo do
procedimento licitatério, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

22.13. Para exercicio do direito de preferéncia para as microempresas e empresas de
pequeno porte, aplicar-se-ao, no curso desta licitacdo, as determinacdes contidas na Lei
Complementar n? 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Estadual n? 17.928/2012, as quais
deverdo comprovar sua condicdo quando a apresentacdo dos documentos relativos a
habilitacao, resguardando o comprador a faculdade de realizar as diligencias que julgar
necessaria.

22.14. O Edital e seus anexos, além de poderem ser lidos e retirados por meio da Internet, no
site www.licitacoes-e.com.br, poderdao também ser obtidos no site www.tce.go.gov.br
ou na sede do Tribunal de Contas do Estado de Goids (com prévio recolhimento de taxas
limitado ao valor do custo efetivo de reproducdo grafica da documentacao fornecida,
conforme art. 32, § 5° da Lei 8.666/93 e Decreto Estadual n°® 5.721/03), localizado na Awv.
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Ubirajara Berocan Leite, n°® 640, Setor Jad, Goiania/GO, CEP 74.674-015 (12 Andar - Corredor
B - Sala da Secretaria Administrativa).

22.15. Quaisquer informacdes complementares sobre o presente edital e seus anexos
poderdo ser obtidas pelos telefones (62) 3228-2105 (Tribunal de Contas do Estado de Goias -
Comissao Permanente de Licitagao) ou pelo e-mail: cpl@tce.go.gov.br.

22.16. Na hipétese de procedimento judicial, fica eleito o Foro da Comarca de Goiania -

Goias, para dirimir eventuais pendéncias oriundas do presente Pregdo, com renuncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Goiania, 23 de marco de 2017.

Polyane Vieira Meireles

PREGOEIRA
André Luiz Costa Rodrigues Dickson Rodrigues de Souza
EQUIPE DE APOIO EQUIPE DE APOIO
Diego Garcia Maranhao Luis Carlos de Gouveia Coelho
EQUIPE DE APOIO EQUIPE DE APOIO
Mauricio Barros de Jesus Nilson Elias de Carvalho Junior
EQUIPE DE APOIO EQUIPE DE APOIO
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ANEXO |
EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N2 005/2017

TERMO DE REFERENCIA -

FORNECIMENTO DE MATERIAIS, SERVICOS DE MODERNIZACAO, MANUTENCAO,
ASSISTENCIA TECNICA E CONSERVAGCAO COM FORNECIMENTO DE PEGCAS DOS

ELEVADORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIAS.

PROJETO BASICO PARA PREGAO ELETRONICO

1. DO OBJETO

1.1.

Este Termo de Referéncia e Anexos estabelece os requisitos minimos que serdo
observados na contratacao de empresa(s) especializada(s) para fornecimento
de materiais e servicos novos (modernizacao dos equipamentos), assim como a
manutencdo, assisténcia técnica e conservacdo de 05 (cinco) elevadores, com
fornecimento de pecas, da nova sede administrativa do Tribunal de Contas do
Estado de Goias, localizada na Av. Ubirajara Berocan Leite, n°® 640, Setor Jaé,

Goiania, em Goiéas.

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATACAO

2.1.

2.2,

2.3.

Esta aquisicao tem por objetivo modernizar os elevadores por meio da
instalacao de novas pecas, assim como garantir a manutencao preventiva,
corretiva e manutencao dos elevadores da nova sede administrativa do Tribunal
de Contas do Estado de Goias.

Esta contratacdo garantird a operacionalidade e seguranca dos elevadores, em
conformidade as normas técnicas vigentes, evitando falhas de operacao ou
danos permanentes em funcdo de auséncia de manutencdes preventivas e

corretivas, resguardando o préprio Erario.

A presente contratacdo estabelece o fornecimento de pecas de substituicao
visando menores periodos de paralisacdao dos elevadores por meio do
fornecimento de pecas diretamente pela contratada.
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2.4. Ainda, os elevadores sao essenciais para a promocao da acessibilidade das

pessoas portadoras de deficiéncia ou com mobilidade reduzida aos ambientes

de trabalho.

3. DAS ESPECIFICACOES TECNICAS DOS ELEVADORES

3.1. O edificio-sede

é composto por 05 (cinco) elevadores, sendo 03 (trés)

elevadores instalados no bloco B, assim como 02 (dois) elevadores instalados

nos blocos A e C, conforme detalhamento a seguir:

3.1.1. ELEVADOR TIPO 1:

3.1.1.1. Trés elevadores com capacidade maxima de 9 (nove) pessoas ou 675

Kg, fabricante Atlas Schindler, instalados no bloco B, sendo:

3.1.1.1.1.

3.1.1.1.2.

3.1.1.1.3.

Elevador Privativo B1: Modelo Schindler 3300, nimero de
série n? 185548, com paradas nos pavimentos 22 subsolo ao

32 pavimento;

Elevador Social Bl: Modelo Schindler 3300, nimero de
série n? 185549, com velocidade de 1 m/s, com paradas nos
pavimentos 22 subsolo ao 22 pavimento;

Elevador Social B2: Modelo Schindler 3300, Numero de
série n? 185550, com velocidade de 1m/s, com paradas nos

pavimentos 22 subsolo ao 32 pavimento.

3.1.2. ELEVADOR TIPO 2

3.1.2.1. Dois elevadores com capacidade maxima de 11 (onze) pessoas ou 825

Kg, fabricante Atlas Schindler, instalados nos blocos A e C, sendo:

3.1.2.1.1.

3.1.2.1.2.

Elevador Social C: Modelo Schindler 001-5300, nimero de
série n? 185551, com velocidade de 1,6 m/s, com paradas nos
pavimentos 12 subsolo ao 22 pavimento;

Elevador Social A: Modelo Schindler 001-5300, nimero de
série n? 185552, com velocidade de 1,6m/s, com paradas nos
pavimentos 12 subsolo ao 22 pavimento.
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4. DA VIGENCIA CONTRATUAL

4.1.

4.1.1

4.1.2.

4.1.3.

4.1.4.

4.1.5.

O prazo previsto para execucdo dos servicos e vigéncia do contrato serd de 12
(doze) meses contados a partir da Ordem de Servico. O contrato poderd, no
interesse da Administracdo e, mediante a concordancia do contrato, ser
prorrogado por iguais e sucessivos periodos até o limite previsto no art. 57,
inciso I, da Lei Federal n° 8.666/93, observados os requisitos abaixo

enumerados de forma simultanea, quais sejam:

. Autorizacado formal pela autoridade competente;
Prestacao regular de servicos;

Interesse da Administracao Publica;

O valor do contrato deve permanecer economicamente vantajoso para a

Administracdo Publica;

Manifestacao expressa de interesse na prorrogacao pela CONTRATADA.

5. DO REGISTRO DE PRECOS

5.1.

No caso da contratacao pleiteada neste certame, nao serd utilizado Registro de
Precos, uma vez que a aquisicao destes bens nao possuem previsao de
entregas parceladas ou contratacdes frequentes.

6. DA SELECAO DO FORNECEDOR

6.1.

6.1.1

6.1.2.

Para fins de qualificacdo técnica operacional, em conformidade com as
determinacdes da Lei Federal 8.666/93 e recomendacdes dos Tribunais de
Contas do Brasil, as licitantes devem apresentar, pelo menos, a seguinte
documentacao relativa a qualificagcao técnica operacional:

. Prova do registro ou inscricao do licitante, junto ao Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, da regiao a que estiver
vinculado, que comprove o desempenho de atividade relacionada com o
objeto desta licitacao;

1 (um), ou mais, atestado de capacidade técnica, em nome do licitante,
expedido por pessoa juridica de direito publico ou privado, que comprove a
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aptiddo para desempenho de atividade pertinente e compativel em

caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto desta licitacao,
devidamente registrado(s) na entidade profissional competente;

6.1.2.1. Os atestados deverao comprovar capacidade de execucao para as
parcelas de maior relevancia técnica e operacional do empreendimento,

cujo somatdério observe os seguintes itens, cujos guantitativos sado

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do guantitativo estimado, em
conformidade com a jurisprudéncia consolidada no ambito dos Tribunais
de Contas do Brasil:

6.1.2.1.1. Execucao de construcdo ou manutencao de elevador com
capacidade de carga minima de 11 (onze) pessoas ou peso de
825 (oitocentos e vinte e cinco) quilos.

6.1.3. Comprovacao do licitante possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional(is) de nivel superior, com
formacao em Engenharia Mecanica e Engenharia Elétrica,
reconhecido(s) pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia - CREA, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica
por execucao de obra ou servico de caracteristicas semelhantes ao objeto
desta licitacao;

6.1.3.1. O(s) atestado(s) ou declaracao (06es) de capacidade técnica do(s)
profissional(is) deverd(ao) estar devidamente(s) registrado(s) no
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, da
regiao onde os servicos foram executados;

6.1.3.2. O(s) atestado(s) ou declaracao (06es) de capacidade técnica do(s)
profissional(is) devera(ao) estar acompanhado(s) da(s) respectiva(s)
Certiddo(6es) de Acervo Técnico - CAT, expedida(s) pelo Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, da regiao
onde o0s servicos foram executados, comprovando ter(em) o(s)
profissional(is) executado, para pessoa juridica de direito publico ou
privado, que ndo o préprio licitante (CNPJ diferente):

6.1.3.2.1. Execucao de construcdo ou manutencao de elevador com
capacidade de carga minima de 11 (onze) pessoas ou peso de
825 (oitocentos e vinte e cinco) quilos.
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6.1.4. A comprovacao de vinculo do profissional com o licitante poderd ser feita

mediante a apresentacdao de um dos seguintes documentos:

6.1.4.1. Carteira de trabalho e previdéncia social (CTPS) do profissional, em que

conste o licitante como contratante;

6.1.4.2. Contrato social do licitante, em que conste o profissional como sécio;

6.1.4.3. Contrato de prestacao de servicos, regido pela legislacdao comum;

6.1.4.4. Declaracao de contratacao futura do profissional acompanhada de

anuéncia deste.

6.2. Ainda, em relagdo a qualificagao econdmico-financeira das licitantes, as

6.2.1.

mesmas devem apresentar, pelo menos, as seguintes exigéncias para fins de

comprovacao de boa situacao:

indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvéncia Geral (SG)
iguais ou superiores a 1, critérios usualmente adotados para a avaliacdo da
boa situacao financeira das licitantes visando maior garantia do devido
cumprimento das obrigacdes decorrentes da licitacao, nos termos do §5° do
art. 31 da Lei Federal n° 8.666/93 e recomendacdes e estudos técnicos no
ambito dos Tribunais de Contas do Brasil.

6.3. Condicdes Gerais de Servicos e Fornecimento

6.3.1.

6.3.2.

6.3.3.

A CONTRATADA deve cumprir todas as normas técnicas vigentes, assim como
as especificacdes técnicas e procedimentos constantes nas recomendacoes,
notas e manuais técnicos elaborados pelas fabricantes dos equipamentos
Atlas Schindler S.A., ficando a cargo da CONTRATADA a leitura detalhada e a
responsabilidade de seguimento das suas recomendacoes.

O proponente contratado se obriga a satisfazer todas as exigéncias deste

Tribunal relativas aos servicos ou fornecimentos ora contratados.

A CONTRATADA deverd realizar manutencoes preventivas periédicas mensais,
intervencdes corretivas, com atendimento realizado com mado de obra
especializada com atendimento in loco em, no maximo, 24 (vinte e quatro)

horas.
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7. SUBCONTRATACAO

7.1.

Serd admitida a subcontratacdo de parcelas completas da obra, sem prejuizo
das responsabilidades contratuais e legais, até o percentual de 45% (quarenta e
cinco por cento) do valor global, conforme art. 72, da Lei n® 8.666/93.

8. DA VISTORIA TECNICA

8.1.

8.2.

8.3.

As empresas interessadas poderdo realizar vistoria técnica até 03 (trés) dias
Uteis anteriores a data da licitacdao a fim de tomarem conhecimento do(s)
local(is) de manutencao e modernizacao dos equipamentos para realizar
levantamento de custos de mao de obra, servicos de infraestrutura, além de

materiais e equipamentos necessarios a execugao dos servigos contratados.

A vistoria devera ser agendada antecipadamente com o Servico de Manutencao
Predial e Paisagismo, por meio do telefone (62) 3228-2089 e sera realizada no
seguinte endereco: Av. Ubirajara Berocan Leite, n° 640, Setor Jad, nesta Capital.

A vistoria é facultativa, mas ndo eximira a licitante de cumprir com todas as
obrigacodes exigidas neste Termo de Referéncia e instrumento convocatério.

9. DO PRAZO DE INiCIO DOS SERVICOS

9.1.

9.2.

9.3.

Apés o recebimento da ORDEM DE SERVICO, que sera remetido em formato
digital, o prazo maximo de inicio da manutencdo dos equipamentos (item n° 05)

serd de, no maximo, 48 (quarenta e oito) horas.

A limpeza e manutencao dos elevadores deverao ser efetuados por técnicos da
CONTRATADA que possuam capacidade técnica necessdria a execucdo desses
servicos, assim como observar atentamente todas as Normas
Regulamentadoras relativas a seguranca e medicina do trabalho do Ministério
do Trabalho e Emprego.

A programacdo das manutencdes preventivas serd planejada e documentada
previamente pela Geréncia de Administracao do Tribunal de Contas do Estado
de Goids, a qual sera responsavel pela gestdo do contrato e o acompanhamento
e fiscalizacdo da execucao dos servicos contratados serao realizados pelo
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Servico de Manutencao Predial e Paisagismo, especialmente designado na

forma dos artigos 67 e 73 da Lei n° 8.666/93 e artigos 51 a 54 da Lei Estadual
n° 17.928/12.

9.4. O contrato tera vigéncia de, no minimo, 12 (doze) meses a contar da sua
assinatura, podendo ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos, limitado a
60 (sessenta) meses, nos termos do inciso Il, artigo 57 da Lei n° 8.666/93, por
meio de autorizacao formal da administracao da CONTRATANTE.

9.5. Constatada a ocorréncia de divergéncia na especificacao técnica dos servicos
ofertados ou qualquer outro defeito apresentado mesmo apds a execucao dos
servicos, fica a CONTRATADA obrigada a providenciar a substituicao das pecas
avariadas em até 2 (dois) dias Uteis, contados a partir da notificacdo da
ocorréncia por parte da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de pecas nao
encontradas no mercado local, cujo prazo serd acordado entre a Fiscalizacdo e a
CONTRATADA, sujeitando-se a CONTRATADA as penalidades previstas na
legislacao vigente, neste edital e no instrumento contratual.

9.6. A CONTRATADA devera fornecer TODOS os materiais e ferramentas necessarias
a manutencdo preventiva dos elevadores em conformidade com as Notas
Técnicas, Manuais Técnicos e Especificacbes Técnicas da fabricante Atlas
Schindler S.A.

9.7. Eventuais despesas de custeio com deslocamento de técnicos da CONTRATADA
ao local de instalacdo, bem como todas as despesas de transporte, didrias,
seguro ou quaisquer outros custos envolvidos ficam a cargo exclusivo da
CONTRATADA.

10.DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

10.1.Sao obrigacdes do TCE-GO:

10.1.1. Fornecer todas as informacdes ou esclarecimentos e condi¢cdes necessarias a
plena execucao do contrato a ser celebrado;

10.1.2. Efetuar o pagamento das faturas em até 30 (trinta) dias apds a data de
apresentacao da fatura ao TCE-GO;
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10.1.2.1. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA nao tenha

concorrido de alguma forma para tanto, serao devidos pela
CONTRATANTE encargos moratoérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por
cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples;

10.1.2.2. O valor dos encargos serd calculado pela férmula: EM = | x N x VP,
onde: EM = Encargos moratérios devidos; N = NUmeros de dias entre a
data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = indice de
compensacao financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestacao em
atraso.

10.1.3. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA as instalacbes do
TCE-GO, sempre que se fizer necessario, independentemente de permissao
prévia, desde que estejam credenciados pela mesma e exclusivamente para
execucao dos servicos;

10.1.4. O TCE-GO nao se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser
efetuada sem que tenha sido previamente autorizada e reserva-se o direito
de exercer, quando lhe convier, a fiscalizacao sobre a entrega do objeto
contratado e, ainda, aplicar multas ou rescindir o contrato, caso a empresa

descumpra quaisquer das cldusulas estabelecidas no mesmo.

11.DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA EMPRESA CONTRATADA

11.1.Sa0 obrigacbes da CONTRATADA:

11.1.1. Fornecer pecas novas (itens 01 a 04) e pecas de reposicao novas (item 05)
em conformidade com as especificacdes técnicas, possuirem boa qualidade
técnica e estética, assim como atender todas as normas técnicas brasileiras

pertinentes;

11.1.2. Todos os materiais e pecas instaladas devem possuir 01 (um) ano garantia
técnica da fabricante;

11.1.3. Responsabilizar-se perante a Administracao pelos eventuais danos ou desvios
causados aos bens que lhe forem confiados ou aos seus prepostos, devendo
efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente apds o recebimento
da notificagdo da Administracao, sob pena de glosa de qualquer importancia
que tenha direito a receber;
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11.1.4. A CONTRATADA devera manter preposto, aceito pela Administracdao para

representa-lo na execucao do contrato;

11.1.5. Assumir a responsabilidade por toda e qualquer despesa com pagamento de

seu pessoal, inclusive com translados, alimentacao, acomodacao, etc. e

também por todos os danos e perdas causados a terceiros, diretamente

resultantes de acao ou omissao de seus empregados ou prepostos;

11.1.6. Apresentar, por escrito, os dados relativos ao Responsavel Técnico pelos

servicos, que deverao incluir nome, qualificacao, telefone e e-mail, além da

relacdo dos funcionarios responsaveis pela execucdo dos servicos;

11.1.7. Manter, durante toda a execucao do contrato, em compatibilidade com as

obrigacbes por ele assumidas, todas as condicdes de habilitacao e

qualificacdo exigidas na licitacao.

11.2. A CONTRATADA deverd obedecer as seguintes diretrizes para execucao dos

servicos:

11.2.1. As condicOes de acesso aos locais de realizacao dos servicos deverao ser
verificadas pela CONTRATADA, devendo alertar a FISCALIZACAO das eventuais
dificuldades e/ou impedimentos.

11.2.1.1.

11.2.1.2.

11.2.1.3.

Os servicos a serem executados dentro das dependéncias do Tribunal
de Contas do Estado de Goids deverdo ocorrer preferencialmente em
dias Uteis, no hordrio das 8h as 18h, podendo ocorrer em periodo
noturno e em finais de semana, em funcao das necessidades do
Tribunal de Contas do Estado de Goids, mediante prévia aprovacao da
FISCALIZACAO.

Qualquer dano causado as edificacdes do Tribunal de Contas do Estado
de Goias, durante os servicos, serd de responsabilidade da
CONTRATADA, a qual deverd executar, as préprias custas, todos os
projetos, obras e servicos necessarios para a total recuperacao do dano.

A CONTRATADA deverd tomar todas as providéncias necessdrias para a
manutencao do asseio e higiene dos locais que sofrerdao intervencoes,
devendo:

11.2.1.3.1. Manter o local dos servicos permanentemente limpo, livre de

quaisquer sujidades causadas pela execucao dos servicos,
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procedendo tanto a limpeza grossa quanto a fina logo apés o

término de quaisquer trabalhos;

11.2.1.3.2. Proteger paredes, pisos, portas, méveis e objetos das areas

préoximas aos servicos, utilizando lonas ou outros materiais

adequados, se necessario;

11.2.1.3.3. Recolocar, nos respectivos lugares, mbveis, pecas,

componentes e equipamentos, quando removidos para a

execucado dos servicos; e

11.2.1.3.4. Realizar as obras de recomposicao das areas afetadas pelos

servicos, tais como:

11.2.1.3.5. alvenarias, painéis, pisos, as quais deverao ser reconstituidas

na sua forma original.

Todos os tapumes e protecdes necessdrias ao isolamento e seguranca
dos locais dos servicos serao de responsabilidade da CONTRATADA.

11.2.2. Das Diretrizes de Seguranca, Meio Ambiente e Saude - SMS

11.2.2.1.

11.2.2.2.

11.2.2.3.

Os servicos objeto desta contratacao deverao ser precedidos das
Diretrizes de Seguranca, Meio Ambiente e Saude - SMS abaixo
detalhadas.

Estas exigéncias definem os deveres e as responsabilidades da
CONTRATADA e estabelecem as orientagcdes e procedimentos
concernentes as atividades de Segurancga Industrial, Saude Ocupacional
e Protecao ao Meio Ambiente, que devem ser cumpridas com o objetivo
de proteger pessoas, equipamentos e instalacdes do Tribunal de Contas
do Estado de Goids e da CONTRATADA, e promover a preservacao do
Meio Ambiente e a aptidao ao trabalho dos seus empregados, em
decorréncia da execucdo dos servicos ora contratados.

Além das exigéncias contidas neste Termo, a CONTRATADA deve
atender aos requisitos dos Aspectos de Seguranca Industrial, Saude
Ocupacional e Protecao ao Meio Ambiente constantes da Constituicao
Federal, Leis, Decretos, Portarias, Normas Regulamentadoras,
Instrucées Normativas e Resolucdes no ambito local e federal.
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11.2.3. Da Seguranca e Higiene do Trabalho

11.2.3.1.

11.2.3.2.

11.2.3.3.

11.2.3.4.

Os trabalhadores autorizados a intervir em instalacbes elétricas devem
possuir treinamento especifico sobre os riscos decorrentes do emprego
da energia elétrica e as principais medidas de prevencao de acidentes
em instalacdes elétricas, de acordo com o estabelecido no Anexo Il da
NR 10. Além disso, deverdo utilizar EPl adequado a execucdo de tarefas

em areas com instalacdes elétricas de média tensao.

A CONTRATADA devera fornecer aos seus funcionarios e subcontratados
todos os equipamentos de protecao individual (EPI) e equipamentos de
protecao coletiva (EPC), exigidos por regramento oficial, federal ou
local; cumprir, no que couber, as determinacdes das Normas
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial:
NR 1 - DisposicOes Gerais; NR 6 - Equipamentos de Protecao Individual
- EPI; NR 10 - Seguranca em Instalacdes e Servicos em Eletricidade; NR
35 - Trabalho em Altura. Seguem abaixo alguns exemplos de
equipamentos, entre outros:

11.2.3.2.1. Capacetes e 6culos especiais de seguranca;
11.2.3.2.2. Protetores faciais;

11.2.3.2.3. Protetores auriculares;

11.2.3.2.4. Luvas e mangas de protecao;

11.2.3.2.5. Botas de borracha e

11.2.3.2.6. Cintos de seguranca.

A selecdo e especificacdo técnica dos EPlI devem ser definidas pela
CONTRATADA em funcao da avaliacdo dos riscos inerentes aos servicos
contratados, devendo ser eficaz e eficiente para garantir a preservacao
da saude dos trabalhadores, considerando-se os riscos do ambiente de
trabalho aos quais aqueles estarao expostos.

A CONTRATADA deve sinalizar, quando aplicdvel e em conformidade
com a legislacao, os locais e areas de risco onde serao executados os
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servicos contratados, indicando a obrigatoriedade de uso e o tipo

adequado de EPI's a ser utilizado.

A CONTRATADA devera acompanhar direta e continuamente sua equipe
de trabalho e fazer cumprir a determinacao de uso obrigatério dos EPI’s
e EPC’s, podendo sofrer penalidades contratuais em caso de nao

observancia.

Constatada a falta ou o uso inadequado de EPI's, cabe a CONTRATADA
corrigir a irregularidade imediatamente ou retirar o empregado da
exposicdo aos agentes agressivos, até que seja suprida a falta ou
adotada a pratica de uso adequado.

A CONTRATADA manterda organizada, limpa e em bom estado de higiene
as instalacdes das casas de mdaquinas, dos pocos dos elevadores, das
caixas de corrida, das vias de circulacdo, das passagens e das
escadarias, coletando e removendo regularmente as sobras de

materiais, entulhos e detritos em geral.

Todos os servicos deverao ser realizados de acordo com as normas

técnicas e de seguranga vigentes.

Caberd & CONTRATADA comunicar a FISCALIZACAO e, nos casos de
acidentes fatais, a autoridade competente, da maneira mais detalhada
possivel, por escrito, qualquer tipo de acidente ou incidente que ocorrer
durante a execucao dos servicos e obras, inclusive principios de

incéndio.

11.2.4. Do Manejo de Equipamentos, Materiais e Residuos

11.2.4.1.

11.2.4.2.

Todos os residuos, incluindo lubrificantes, e os materiais inserviveis
provenientes dos servicos de manutencao ora especificados, serao
descartados pela CONTRATADA, conforme a legislacao ambiental local e
federal.

Nenhuma substancia sdlida, liquida ou gasosa deve ser descartada sem
prévia andlise de suas consequéncias e impactos ao Meio Ambiente. A
FISCALIZACAO deve ser informada com antecedéncia quando da
necessidade de descarte de tais substancias, bem como quanto aos
procedimentos a serem utilizados pela CONTRATADA para atender aos
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requisitos legais e para prevenir ocorréncias anormais, acidentes e
impactos indesejados ao meio ambiente.

11.2.4.2.1. Correrd por conta da CONTRATADA o transporte e disposicao

final de materiais, residuos, efluentes ou emissoes.

A CONTRATADA sera responséavel pelo descumprimento das normas de
higiene e seguranca do trabalho por parte de seus empregados nas
atividades realizadas nas dependéncias do Tribunal de Contas do Estado
de Goias.

A presenca da FISCALIZACAO durante a execucdo dos servicos e obras,
quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de suas
atribuicdes, nao implicard solidariedade ou corresponsabilidade com a
CONTRATADA, que responderd Unica e integralmente pela execucdo dos
servicos, inclusive pelos servicos executados por suas subcontratadas,
na forma da legislacao vigente.

Os casos especiais serdo resolvidos pela FISCALIZACAO.

11.2.5. Do Trabalho em Espacos Confinados

11.2.5.1.

11.2.5.2.

11.2.5.3.

Conforme a norma NR 33 - Seguranca e Saulde nos Trabalhos em
Espacos Confinados, considera-se espaco confinado qualquer &area ou
ambiente ndo projetado para ocupacdo humana continua, que possua
meios limitados de entrada e saida, cuja ventilacdo existente é
insuficiente para remover contaminantes ou onde possa existir a

deficiéncia ou enriquecimento de oxigénio.

Nos trabalhos em eventuais espacos confinados existentes nas
dependéncias do CONTRATANTE, de acordo com a situacao de risco
existente, a CONTRATADA devera seguir e atender as normas NBR
14787, NR 33 e NR 18, dispor de sinalizacbes e barreiras necessarias,
funciondrios treinados, equipamentos de protecdo individual,
equipamentos de comunicacao e iluminacdao e equipamentos de
resgate necessarios.

A CONTRATADA deverd inclusive realizar quaisquer ensaios necessarios
para o0 reconhecimento e identificacao dos espacos confinados
existentes (incluindo possiveis testes quanto aos niveis de oxigénio,
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inflamaveis, gases, vapores téxicos, poeiras, fumos, névoa téxicos -
conforme item 2 do Anexo A da norma NBR 14787:2002).

11.2.6. Da Permissao de Entrada e Trabalho (PET) em espacos confinados

11.2.6.1.

11.2.6.2.

Para os trabalhos em eventuais espacos confinados, o acesso a esses
somente deve ser liberado por funcionario da CONTRATADA treinado e
apenas apds a emissdo, por escrito, da Permissao de Entrada e Trabalho
-PET - inclusive conforme Anexo Il da norma NR 33. A PET deve conter
o conjunto de medidas de controle visando a entrada e
desenvolvimento de trabalho seguro, além de medidas de emergéncia e
resgate em espacos confinados.

A PET deve ser emitida pelo responsével pela autorizacao da permissao,
disponibilizada no local de execugao da atividade e, ao final, encerrada
e arquivada de forma a permitir sua rastreabilidade. A CONTRATADA

deverd apresentar prontamente & FISCALIZACAO, sempre que
solicitado, as Permissdes de Trabalho.

11.2.7. Da Protecao do Trabalho em Altura

11.2.7.1.

11.2.7.2.

11.2.7.3.

Deverdo ser tomadas pela CONTRATADA, além das medidas gerais de
seguranca do trabalho, as medidas para protecao dos seus empregados
em trabalhos realizados em altura, nos termos da NR 35 - Trabalho em
altura. Conforme a NR 35, considera-se trabalho em altura toda a
atividade executada acima de 2,00 m (dois metros) do nivel inferior,
onde haja risco de queda.

Todas as atividades com risco para os trabalhadores devem ser
precedidas de andlise e o trabalhador deve ser informado sobre estes
riscos e sobre as medidas de protecao implantadas pela empresa,
conforme estabelece a NR 1 - Disposicdes Gerais. As determinacoes da
NR 35 nao isentam a CONTRATADA da adocao de medidas para
eliminar, reduzir ou neutralizar os riscos nos trabalhos realizados em
altura igual ou inferior a 2,00 m.

Nas lacunas da NR 35 deverdo ser buscados os dispositivos aplicaveis
ao trabalho em altura nas demais normas regulamentadoras, normas
técnicas nacionais ou internacionais e legislacdes vigentes aplicaveis.
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11.2.7.4. Caberd a CONTRATADA garantir a implementacédo de todas as medidas

determinadas pela NR 35, compreendendo, dentre outros, os seguintes
procedimentos previstos:

11.2.7.4.1. Elaborar, emitir e encaminhar & FISCALIZACAO as Andlises de
Risco - AR, Permissdoes de Trabalho - PT e Procedimentos
Operacionais, nas situacdes previstas na NR 35;

11.2.7.4.2. Assegurar a realizacdo de avaliacao prévia das condicdes de
altura no local do trabalho, pelo estudo, planejamento e
implementacao das acdes e medidas complementares de
seguranca aplicaveis. A avaliacdo prévia deve ser realizada no
local do servico pelo trabalhador ou equipe de trabalho,
considerando as boas praticas de seguranca e salde no
trabalho;

11.2.7.4.3. Adotar as providéncias necessarias para acompanhar o
cumprimento das medidas de protecdo estabelecidas na NR
35 pelas empresas contratadas, nos casos de subcontratacao
permitidos;

11.2.7.4.4. Garantir aos trabalhadores informacdes atualizadas sobre os
riscos e as medidas de controle;

11.2.7.4.5. Garantir que qualquer trabalho em altura sé se inicie depois
de adotadas as medidas de protecdo definidas na NR 35;

11.2.7.4.6. Assegurar a suspensao dos trabalhos em altura quando
verificar situacao ou condicao de risco nao prevista, cuja
eliminacao ou neutralizacdo imediata nao seja possivel, dando
ciéncia imediata a FISCALIZACAO;

11.2.7.4.7. Estabelecer uma  sistemética de autorizacdo dos
trabalhadores para trabalho em altura;

11.2.7.4.8. Assegurar que todo trabalho em altura seja realizado sob
supervisao, cuja forma serd definida pela Anélise de Riscos de
acordo com as peculiaridades da atividade;

11.2.7.4.9. Assegurar a organizacao e o arquivamento da documentacao
prevista na NR 35;
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11.2.7.4.10. Tomar todas as medidas para que seus empregados

cumpram as disposicoes legais e regulamentares sobre
trabalho em altura, inclusive os procedimentos expedidos
pela CONTRATADA;

11.2.7.4.11. Orientar seus empregados a interromper suas atividades,
exercendo o direito de recusa, sempre que constatarem
evidéncias de riscos graves e iminentes para sua seguranca e
salde ou de outras pessoas, comunicando imediatamente o
fato a seu superior hierdrquico, que diligenciard as medidas
cabiveis para o prosseguimento dos servicos de forma segura
e dara ciéncia imediata a FISCALIZACAO;

11.2.7.4.12. Assegurar que seus empregados zelem por sua
seguranca e salde e a de outras pessoas que possam ser
afetadas por suas acbes ou omissdes no trabalho;

11.2.7.4.13. Dispor de equipe capacitada e treinada para trabalhos em
altura, conforme item 35.3 da NR 35, de forma a garantir que
todo trabalho em altura serd planejado, organizado e
executado por trabalhador capacitado e autorizado;

11.2.7.4.14. Avaliar o estado de saude dos seus empregados que
exercem atividades em altura, garantindo o previsto no item
35.4.1 da NR 35, mantendo cadastro atualizado que permita
conhecer a abrangéncia da autorizacdo de cada trabalhador
para trabalho em altura. Tal cadastro poderd ser solicitado
pela FISCALIZACAO para averiguacéao.

11.2.7.5. No planejamento do trabalho em altura, devem ser adotadas as
seguintes medidas pela CONTRATADA, de acordo com a hierarquia
abaixo, conforme item 35.4.2 da NR 35:

11.2.7.5.1. Medidas para evitar o trabalho em altura, sempre que existir
meio alternativo de execucao. Adotar um meio alternativo de
execucao sem expor o trabalhador ao risco de queda é a
melhor alternativa;

11.2.7.5.2. Medidas que minimizem as consequéncias da queda, quando
0 risco de queda nao puder ser eliminado.
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11.2.8. Andlise de Risco - AR para trabalhos em altura

11.2.8.1.

11.2.8.2.

11.2.8.3.

Av.

Todo trabalho em altura deverd ser precedido de Andlise de Risco.

Andlise de risco é um método sistematico de exame e avaliacdo de

todas as etapas e elementos de um determinado trabalho para:

11.2.8.1.1. Desenvolver e racionalizar toda a sequéncia de operacoes
que o trabalhador executarg;

11.2.8.1.2. Identificar os riscos potenciais de acidentes fisicos e

materiais;

11.2.8.1.3. Identificar e corrigir problemas operacionais, e implementar a
maneira correta para execucao de cada etapa do trabalho

com seguranca.

7

A Andlise de Risco deve ser documentada e é fundamentada em
metodologia de avaliacdo e procedimentos conhecidos, divulgados e
praticados e, principalmente, aceitos pelo poder publico, 6rgaos e
entidades técnicas.

A Andlise de Risco, além dos riscos inerentes ao trabalho em altura,

deve considerar:
11.2.8.3.1. Local em que os servicos serao executados e seu entorno;
11.2.8.3.2. Isolamento e a sinalizacao no entorno da area de trabalho;
11.2.8.3.3. Estabelecimento dos sistemas e pontos de ancoragem,;
11.2.8.3.4. As condi¢cdes meteorolégicas adversas;

11.2.8.3.5. A selecao, inspecao, forma de utilizacao e limitacdo de uso
dos sistemas de protecdo coletiva e individual, atendendo as
normas técnicas vigentes, as orientacbes dos fabricantes e

aos principios da reducdo do impacto e dos fatores de queda;
11.2.8.3.6. O risco de queda de materiais e ferramentas;
11.2.8.3.7. Os trabalhos simultaneos que apresentem riscos especificos;
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11.2.8.3.8. O atendimento a requisitos de seguranca e salde contidos

nas demais normas regulamentadoras;

11.2.8.3.9. Os riscos adicionais ao risco do trabalho em altura, como

riscos mecanicos, elétricos, contaminacao, soterramento, etc.;

11.2.8.3.10. As condicbes impeditivas, ou seja, situacbes que
impedem a realizacao ou continuidade do servico que possam
colocar em risco a saude ou a integridade fisica do
trabalhador;

11.2.8.3.11. As situacdes de emergéncia e o planejamento do resgate
e primeiros socorros, de forma a reduzir o tempo da

suspensao inerte do trabalhador;
11.2.8.3.12. A necessidade de sistema de comunicacao;

11.2.8.3.13. A forma de supervisao.

11.2.9. Procedimento Operacional para trabalhos em altura

11.2.9.1.

11.2.9.2.

Av.

Para atividades rotineiras de trabalho em altura a Analise de Risco
podera estar contemplada no respectivo Procedimento Operacional. As
atividades rotineiras sdao aquelas habituais, independente da
frequéncia, que fazem parte do processo de trabalho da empresa. A
Andlise de Risco poderd estar contemplada nos Procedimentos
Operacionais dessas atividades. Muitas atividades sao executadas
rotineiramente nas empresas. O disposto neste item diz respeito a
excluir a obrigatoriedade de realizacdo de uma Andlise de Risco
documentada anteriormente a cada momento de execucao destas
atividades, desde que os requisitos técnicos da Andlise de Risco
estejam contidos nos respectivos Procedimentos Operacionais.

O Procedimento Operacional para as atividades rotineiras de trabalho
em altura deve conter, no minimo, as diretrizes e requisitos da tarefa,
as orientacOes administrativas, o detalhamento da tarefa, as medidas
de controle dos riscos caracteristicos a rotina, as condicdes impeditivas,
os sistemas de protecao coletiva e individual necessarios e as
competéncias e responsabilidades.
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11.2.10.1.

11.2.10.2.
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Permissao de Trabalho para trabalhos em altura

As atividades de trabalho em altura nao rotineiras devem ser
previamente autorizadas pelo Responsavel Técnico da CONTRATADA
mediante Permissao de Trabalho.

A Permissao de Trabalho deve ser emitida, aprovada pelo responsavel
pela autorizacao da permissao, disponibilizada no local de execugao da
atividade e, ao final, encerrada e arquivada de forma a permitir sua
rastreabilidade. A CONTRATADA deverd apresentar prontamente a
FISCALIZACAO, sempre que solicitado, as Permissdes de Trabalho.

A Permissao de Trabalho deve conter os requisitos minimos a serem
atendidos para a execucao dos trabalhos, as disposicdes e medidas
estabelecidas na Andlise de Risco além da relacao de todos os

envolvidos e suas autorizacoes.

A Permissdao de Trabalho deve ter validade limitada a duracdo da
atividade, restrita ao turno de trabalho, podendo ser revalidada pelo
responsavel pela aprovacdao nas situagdes em que ndo ocorram

mudancas nas condicdes estabelecidas ou na equipe de trabalho.

11.3.A CONTRATADA deverd obedecer as seguintes normas e recomendacdes

técnicas para execucao dos servicos:

11.3.1. As normas e especificacdes constantes deste Instrumento;

11.3.2. As normas da ABNT vigentes, em destaque:

11.3.2.1.

11.3.2.2.

11.3.2.3.

11.3.2.4.

NBR NM 207 - Elevadores elétricos de passageiros - Requisitos de
seguranca para construcao e instalacao;

NBR NM 267 - Elevadores hidraulicos de passageiros - Requisitos de
segurancga para construcao e instalacao;

NBR NM 313 - Elevadores de passageiros - Requisitos de seguranca
para construcao e instalacao - Requisitos particulares para a
acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiéncia;

NBR 15597 - Requisitos de seguranca para a construcao e instalacao de
elevadores - Elevadores existentes - Requisitos para melhoria da
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11.3.2.5.

11.3.2.6.

11.3.2.7.

11.3.2.8.

11.3.2.9.

11.3.2.10.

11.3.2.11.

11.3.2.12.

11.3.2.13.

11.3.2.14.

11.3.2.15.

11.3.2.16.

11.3.2.17.

11.3.2.18.

11.3.2.19.

11.3.2.20.

11.3.2.21.

11.3.2.22.
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seguranca dos elevadores elétricos de passageiros e elevadores
elétricos de passageiros e cargas;

NBR 16042 - Elevadores elétricos de passageiros - Requisitos de
seguranca para construcao e instalacdo de elevadores sem casa de

maquinas;

NBR 9050 - Acessibilidade a edificacdes, mobilidrio, espacos e
equipamentos urbanos;

NBR 5410 - Instalacdes Elétricas de Baixa Tensao;

NBR 14787 - Espaco confinado - Prevencao de acidentes,
procedimentos e medidas de protecao;

NBR 5674 - Manutencao de edificacbes - Requisitos para o sistema de
gestao de manutencao;

Suas atualizagdes e demais normas correlatas.

As Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, em
destaque:

NR 1 - DisposicOes Gerais;

NR 6 - Equipamento de protecao individual - EPI;

NR 10 - Seguranca em instalagcdes e servicos em eletricidade;

NR 12 - Seguranca no trabalho em méquinas e equipamentos;

NR 33 - Seguranca e saude nos trabalhos em espacos confinados;
NR 35 - Trabalho em altura;

As disposicbes federais e locais;

As regulamentacdes das empresas concessionarias;

As prescricdes e recomendacdes dos fabricantes;

As normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
Instrucoes técnicas do INMETRO;
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11.3.2.23. As praticas SEAP (disponiveis em: www.comprasnet.gov.br/

Publicacoes/ Manuais/ Obras Publicas - Edificacbes - Praticas).

12.DA FORMA DE PAGAMENTO

12.1.

12.2.

12.3.

12.4.

12.5.

12.6.

O Tribunal de Contas do Estado de Goids efetuard o pagamento até o 30°

(trigésimo) dia do més subsequente ao do recebimento dos equipamentos
especificados na Ordem de Fornecimento, mediante a apresentacdao da Nota
Fiscal/Fatura, devidamente |liquidada e atestada pela Geréncia de
Administracao;

O pagamento sera creditado em favor da adjudicataria, por meio de Ordem
Pagamento, em qualquer instituicdo bancaria indicada na Nota Fiscal, devendo,
para isto, ficar especificado o nome do banco, agéncia com a qual opera,
localidade e numero da conta corrente em que devera ser efetivado o crédito;

O Tribunal de Contas do Estado de Goias nao efetuara pagamento por meio de
titulos de cobranca bancéria;

Qualquer erro ou omissao ocorrido na documentacdo fiscal serd motivo de
correcao por parte da adjudicatdria e haverd, em decorréncia, suspensao do
prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado;

Quando do pagamento a ser efetuado pelo Tribunal de Contas do Estado de
Goias, a adjudicatdria deverd comprovar sua regularidade no tocante a
Documentacdo Obrigatéria (Receita Federal/INSS, Divida Ativa da Unido, Estado
e Municipio, FGTS e Justica do Trabalho). Tal comprovacdo serd objeto de
confirmacao "ON LINE”, sendo suspenso o pagamento, caso esteja irregular;

Nao serdao efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendéncia de
liquidacdo das obrigacdes, em virtude de penalidades impostas a CONTRATADA
ou inadimpléncia total ou parcial referente a contratacao.

13.DAS PENALIDADES

13.1.

Em caso de nao cumprimento da execucao do contrato, erro de execucao,
execucao parcial (imperfeita), demora injustificada na execucao e
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inadimplemento contratual, a CONTRATADA ficard sujeita as seguintes

penalidades:

13.1.1. Adverténcia;

13.1.2. Multa;

13.1.3. Suspensao temporaria de participar de licitacbes e impedimento de contratar

com o TCE-GO;

13.1.4. Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao

13.2.

13.3.

13.4.

13.5.

13.6.

13.7.

Publica.

Na hipétese de descumprimento de qualquer das condicdes avencadas,
implicard multa correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, até o
limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, subtraido o que
foi executado.

Nao havendo mais interesse do TCE-GO na execucao parcial ou total do
contrato, em razao do descumprimento pelo contratado de qualquer das
condicbes estabelecidas para a prestacao dos servicos objeto deste certame,
implicard multa no valor de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do
contrato.

O disposto nos itens anteriores nao prejudicara a aplicacao de outras
penalidades a que esteja sujeita a CONTRATADA, nos termos dos artigos 87 e 88
da Lei n? 8.666/93.

As multas a que se referem os itens acima serao descontadas dos pagamentos
devidos pelo TCE-GO ou cobradas diretamente da empresa, amigavel ou
judicialmente, e poderao ser aplicadas cumulativamente com as demais
sancOes previstas nesta clausula.

Sempre que nao houver prejuizo para o TCE-GO, as penalidades impostas
poderao ser relevadas ou transformadas em outras de menor sancdo, a seu
critério.

A aplicacdo das penalidades serd precedida da concessao da oportunidade de
ampla defesa por parte do adjudicatdrio, na forma da lei.
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14.DA GESTAO E FISCALIZACAO DO CONTRATO

14.1. A gestao do Contrato competird ao servidor indicado pelo Tribunal de Contas do
Estado de Goias;

14.2. A fiscalizacao caberd ao servidor indicado pelo TCE-GO, que acompanhara a fiel
observancia pela CONTRATADA das disposicdes do Contrato, anotando as
ocorréncias relacionadas a sua execucao em registro préprio, nos termos do art.
67, da lei n© 8.666/93;

14.3. A fiscalizacdo caberd ainda:

14.3.1. assegurar-se da boa prestacao dos servicos, verificando sempre o bom

desempenho dos mesmos;

14.3.2. documentar as ocorréncias havidas e fiscalizar o cumprimento das
obrigacdes contratuais assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto a ndo
interrupcao dos servicos prestados;

14.3.3. emitir pareceres em todos os atos relativos a execugao do Contrato, em
especial quando da necessidade de aplicacdo de sanclOes, alteracdes e
repactuacdes do Contrato.

14.4. A fiscalizacdo nos moldes deste Termo de Referéncia ndo exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao Tribunal de Contas
do Estado de Goids ou a terceiros, resultantes de imperfeicdes técnicas, vicios
ou defeitos ocultos dos produtos que os desqualificam para o uso normal e
rotineiro e, na ocorréncia destes, nao implica corresponsabilidade do TCE-GO ou
de seus agentes e prepostos.

14.5. Ao Tribunal de Contas do Estado de Goias cabera:

14.5.1. Apresentar a CONTRATADA as observacdes, reclamacodes e exigéncias que se

impuserem em decorréncia da Fiscalizagao;

14.5.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre a ocorréncia de eventuais
imperfeicdes na execucao dos servicos, fixando prazo para sua correcao,

conforme sua conveniéncia.
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14.6.A CONTRATANTE ndo caberd qualquer 6nus pela rejeicdo de servicos ou

materiais considerados inadequados pelo Fiscal.

15. DO VALOR GLOBAL ANUAL MAXIMO E CRITERIO DE REAJUSTE

15.1.0 valor global maximo anual aceito para a contratacdo é de R$ 87.887,24
(oitenta e sete mil e oitocentos e oitenta e sete reais e vinte e quatro

centavos), conforme planilha orcamentaria estimativa disposta no Anexo lll.

15.2.0s precos unitarios dos servicos objeto desta contratacdao que gerardo
pagamentos em moeda nacional, depois de completada periodicidade de 01
(um) ano de acordo com a Lei Federal n? 10.192/2001, serao reajustados
segundo o INCC-DI - indice Nacional de Custo da Construcdo, fornecido pela
Fundacao Getllio Vargas - FGV. A data-base para os indices serd a data de
abertura das propostas.

16. DAS DISPOSICOES GERAIS

16.1.Independente de declaracao expressa, a simples participacao nesta licitacao
implica a aceitacao das condicdes estipuladas no presente Termo de Referéncia
e submissao total as normas nele contidas.

17.DO FORO

17.1. As guestdes decorrentes da execucao deste Instrumento, que nao possam ser
dirimidas administrativamente, serao processadas e julgadas no Foro da cidade
de Goiania - GO, com exclusao de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

Servico de Acompanhamento de Contratos e Servico de Manutencao Predial
e Paisagismo do Tribunal de Contas do Estado de Goias, em Goiania, 01 de fevereiro
de 2017.

Joao Vieira Vilela Luciano Carlos Ferreira
Inspetor de Obras Publicas Chefe do Servico de
Acompanhamento de Contratos
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ANEXO I

MODELO DE ATESTADO (OU DECLARACAO) DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos (ou declaramos) que a empresa , inscrita
no CNPJ (MF) n¢ , inscricdo estadual n2 ,
estabelecida no (a) , executa (ou executou) servicos de

para este 6rgdo (ou para esta empresa).

Atestamos (ou declaramos), ainda, gque o0s compromissos assumidos pela
empresa foram cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que o
desabone comercial ou tecnicamente.

Local e data

Assinatura e carimbo do emissor
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ANEXO Il

ESPECIFICACOES TECNICAS BASICAS

ITEM 1.1) FORNECIMENTO E INSTALACAO DE BATERIA 12V DE 12AH (2 BATERIAS
POR ELEVADOR).

Al.

A2.

A3.

A4.

Deverao ser fornecidas novas baterias para substituir todas as baterias de todos
os elevadores do empreendimento e as antigas deverao ser devidamente
descartadas pela CONTRATADA;

Cada elevador do empreendimento possui 02 (duas) baterias de 12V e
capacidade de 12Ah;

O custo unitario destes servicos deverad incluir todos os materiais, ferramentas e
servicos necessarios e garantia técnica de 01 (um) ano;

O prazo méaximo para substituicdo destas pecas é de 60 (sessenta) dias corridos
apés emissao da Ordem de Servico.

ITEM 1.2) FORNECIMENTO E SUBSTITUICAO DE ROLAMENTO DO CONTRA PESO DO
ELEVADOR PRIVATIVO.

A5.

A6.

A7.

Deverdo ser substituidos os 02 (dois) rolamentos do contra peso do Elevador
Privativo do empreendimento pela CONTRATADA,;

O custo unitdrio destes servicos deverd incluir todos os materiais, ferramentas e
servicos necessarios e garantia técnica de 01 (um) ano;

O prazo mdaximo para substituicdo destas pecas é de 60 (sessenta) dias corridos
ap6s emissao da Ordem de Servico.

ITEM 1.3) FORNECIMENTO E INSTALACAO DE VENTILADOR PARA CABINE DE
ELEVADOR.

A8.

Deverao ser instalados ventiladores acima da cabine de todos os elevadores do
empreendimento pela CONTRATADA,;
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A9. A CONTRATADA deverd garantir a devida alimentacao elétrica 220V para estes

equipamentos e garantia técnica de 01 (um) ano;

A10. E vedado o fornecimento de ventiladores abertos do tipo “cooler” que nao
possuem o devido grau de protecdo contra pd que o local de instalacdo exige;

Al1l. A poténcia minima do ventilador devera ser de 28 W;

A12. O custo unitdrio destes servicos deverd incluir todos os materiais, ferramentas e

servicos necessarios;

Al13. O prazo maximo para instalacdo destas pecas é de 60 (sessenta) dias corridos
apés emissao da Ordem de Servico.

ITEM 1.4) FORNECIMENTO DE PAINEL INOXIDAVEL PARA CABINES DE ELEVADORES
PARA REPARAR PAINEIS AMASSADOS.

Al4. Deverdo ser substituidos painéis de aco inoxiddvel internos das cabines dos
elevadores que eventualmente possam estar ou serem amassados pelos

usudarios;

A15. O custo unitario devera ser por metro quadrado de painel inoxidavel,

A16. O custo unitdrio destes servicos deverd incluir todos os materiais, ferramentas e

servicos necessarios; inclusive reinstalacao de espelhos existentes;

Al17. O prazo maximo para instalacdo destas pecas é de 60 (sessenta) dias corridos
ap6s emissao da Ordem de Servico.

ITEM 1.5) FORNECIMENTO DE SUPORTE TECNICQ E MATERIAIS PARA INTERLIGAGAO
DOS ELEVADORES AO SISTEMA DE AUTOMACAO/SUPERVISAO DO TCE-GO.

A18. O Tribunal de Contas do Estado de Goiads dispde de um sistema de automacao e
supervisério por meio de Controladores Légico Programaveis (CLPs ou PLCs)
Rockwell/Allen Bradley.
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Neste item, a CONTRATADA deverd prover uma saida digital (sinal elétrico) com
tensao nominal de 24V, 220V ou 110V que sinalize quando o elevador estiver
travado devido a algum problema técnica (sinal de alarme do equipamento).

O sinal deve ser disponibilizado fora das caixas (ou pocos) de cada um dos
elevadores por meio de dois fios elétricos 1,0mm? ou 1,5mm?2 no pavimento
térreo para os elevadores Social A, Social C, Social B1 e Social B2 e no 2° subsolo
para o elevador Privativo B1.

O préprio TCE-GO se responsabilizard pelo cabeamento elétrico entre o cabo
disponibilizado pela CONTRATADA fora da caixa (ou poco) do elevador até o borne
do CLP do sistema de supervisao.

A CONTRATADA ¢é responsavel pelo lancamento e protecdo mecanica do
cabeamento elétrico dentro do poco ou caixa do elevador.

O custo unitério destes servicos devera incluir todos os materiais, ferramentas e

Servicos necessarios;

. O prazo maximo para instalacdo destas pecas é de 60 (sessenta) dias corridos da
Ordem de Servico.

ITEM 1.6) FORNECIMENTO DE MAO DE OBRA E PECAS (COBERTURA INTEGRAL)

PARA

MANUTENCAO PREDITIVA, PREVENTIVA E CORRETIVA DE 05 (CINCO)

ELEVADORES DO EDIFiCIO-SEDE.

A25

A26.

. Os servicos deverao ser constituidos em manutencdes preditivas, preventivas,
corretivas, a serem realizadas nos 5 (cinco) elevadores instalados na nova sede
administrativa do TCE-GO, de acordo com os planos de manutencao do fabricante
e normas técnicas especificas, com vista a manter os equipamentos em perfeitas

condicOes de uso.

Neste item deverd ser prevista a manutencao corretiva de QUAISQUER elementos
dos equipamentos ndo relacionados nos itens 01 a 04 da planilha orcamentaria,
devendo ser substituidas quaisquer pecas ja danificadas e identificadas durante a
VISTORIA TECNICA pela CONTRATADA.
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A29.
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A31.

A32.

A33.
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A CONTRATADA deverd informar a fiscalizacdo, na data de assinatura do contrato,
o(s) nimero(s) de telefone(s) para a CONTRATANTE solicitar os reparos, que

deverdo estar permanentemente disponiveis;

Os atendimentos as solicitacbes de manutencao corretiva deverdo ser
controlados por CHAMADOS TECNICOS, emitidas pelo fiscal do contrato e listadas
nos relatérios mensais. Os servicos somente serao considerados realizados apés a
assinatura do fiscal do contrato no respectivo chamado técnico, a qual conter3,
no minimo: descricao, referéncia e motivo do servico realizado, assim como as
pecas utilizadas;

Quando, apds uma intervencao, o elevador apresentar o mesmo defeito dentro do
periodo de 02 (duas) horas, sera considerado o chamado como ndo atendido;

A CONTRATADA deverda analisar repeticbes de defeitos/problemas que
apresentarem mais de 02 (duas) ocorréncias mensais para determinar as
providéncias necessarias. Essas providéncias deverdo ser informadas a
CONTRATANTE;

A interrupcdo de funcionamento em caso de defeito devera ter duragao

compativel com o tempo necessario ao conserto;

Quando for constatada queda do desempenho do elevador, as operacdes de
acionamento da CONTRATADA dar-se-ao considerando-se a possibilidade de
iminéncia de defeito, a fim de que se procedam ao inicio das operacdes de
solucao do problema imediatamente, evitando-se a paralisacao do elevador;

Na ocorréncia de acidentes ou de pessoas presas no elevador, em qualquer dia
da semana e em qualquer hordrio, caso a liberacdo nao tenha sido iniciada de
imediato, a CONTRATANTE reserva-se o direito de acionar o Corpo de Bombeiros,
ficando a CONTRATADA responsavel pelos prejuizos advindos dessa acao e sujeita
as penalidades previstas no contrato celebrado entre as partes;

No caso de substituicdo de pecas, estas deverdo ser novas, genuinas (originais do
fabricante dos elevadores) ou por ele aprovadas, inclusive os
equipamentos/ferramentas necessarios e a mao-de-obra, de forma a possibilitar o
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atendimento com presteza e o restabelecimento do regular funcionamento dos

equipamentos.

O tempo de resposta as chamadas emergenciais sera de no maximo, 45

(quarenta e cinco) minutos.

O engenheiro responséavel técnico pela conducdo dos servicos da CONTRATADA

deverd estar a disposicao do Tribunal para realizar vistorias, avaliacdes e/ou

laudos técnicos.

DA SUBSTITUICAO DE PECAS E MATERIAIS

A37.1.

A37.2.

A37.3.

A CONTRATADA deverd arcar, sem 06nus para o CONTRATANTE, com o
custo do fornecimento de materiais de consumo que sao considerados
agqueles que se consomem a primeira aplicacdo, empregados em
pequenas quantidades com relacao ao valor dos servicos, tais como:
lixas, lubrificantes, graxas, produtos antiferrugem, produtos de limpeza,
saboes, detergentes, estopas, panos, palha de aco, solventes, querosene,
fita isolante, veda-rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, colas
(araldite, superbonder e durepox), solda, tinta, pilhas, baterias, materiais
de escritério, anilhas, conector terminal (compressdo e pressao),
abracadeiras de nylon, parafusos, arruelas, pregos, pincéis, 6leos e
outros necessarios a execucdo dos servicos, os quais deverdo ser de
primeira qualidade e estar em condicao de uso.

A CONTRATADA devera fornecer ao pessoal de manutencao, sem 6nus
para o CONTRATANTE, todos os equipamentos, ferramentas, materiais de
consumo, componentes, produtos, aparelhos de medicbes e testes
indispensaveis a execucdo dos servicos solicitados, sejam eles definitivos
ou temporarios, assumindo toda a responsabilidade pelo transporte,

carga, descarga, armazenagem e guarda dos mesmos.

A CONTRATADA deverd manter os equipamentos e ferramentas em
perfeito estado de conservacao, manutencao, seguranca e higiene,
prontos para utilizacdo em qualquer tempo, bem como adequados a
produtividade, e compativel com as respectivas especificacdes técnicas,
substituindo-os ou consertando-os no caso de defeito.
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A37.8.

A37.9.

PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO

A CONTRATADA deverd garantir que os equipamentos e ferramentas
sejam de boa qualidade, ou seja, de primeira linha.

A CONTRATADA deverd disponibilizar os equipamentos e ferramentas
necessarios para a execucdo dos servicos que compde o escopo do
presente contrato.

A substituicao de pecas, equipamentos, comandos ou acessdrios devera
ser feita pela CONTRATADA, as suas expensas, quando esta constatar a
necessidade, a fim de nao prejudicar o funcionamento dos elevadores.

O Fiscal do Contrato deverd ser comunicado pela CONTRATADA quando
da substituicdo de pecas, que poderd acompanhar a substituicao para
certificar-se da originalidade e da genuinidade dos componentes.

Caso o CONTRATANTE constate qualquer negligéncia por parte da
CONTRATADA, cuja solucao demande materiais e/ou mao-de-obra, estas
serao fornecidas pela CONTRATADA sem 6nus para o CONTRATANTE.

Todos os materiais a serem empregados nos servicos deverao ser novos,
comprovadamente de primeira qualidade, nao podendo ser
recondicionados ou reaproveitados e deverao estar de acordo com as

especificacdes do fabricante.

A37.10. Se julgar necessario, o Fiscal do Contrato poderd solicitar a

CONTRATADA a apresentacao de informacao, por escrito, dos locais de
origem dos materiais, comprovando a qualidade dos materiais
empregados na instalacao dos equipamentos. Caso haja necessidade de
algum ensaio e verificacdes, serao providenciados pela CONTRATADA e
executados por laboratérios aprovados pelo Fiscal do Contrato.

A37.11. Os custos de ensaios, verificacbes e testes de equivaléncia, de

recebimento ou quaisquer outros, deverao estar implicitos nos
respectivos custos de equipamentos e materiais nao cabendo qualquer
reivindicacao de ressarcimento pela CONTRATADA.
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A37.12. Logo apds conclusao do servico, os elevadores deverdo ser testados
pela CONTRATADA, sob sua responsabilidade técnica e financeira, na
presenca do fiscal do contrato, ficando sua aceitacao final condicionada
ao bom desempenho dos equipamentos nos referidos testes.

A38. SOLICITACAO DOS SERVICOS

A38.1. Os servicos objeto deste Termo deverao ser solicitados pelo fiscal do

contrato, através de mensagem eletrénica ou contato telef6nico.

A38.2. Os servicos de manutencao preventiva que impliquem em desligamentos
dos elevadores superiores a 02 (duas) horas deverao ser executados aos
sabados e domingos, de modo a nao prejudicar o andamento dos
servicos do Tribunal de Contas do Estado.

A38.3. O resgate e/ou remocdo de pessoas dos elevadores deve estar disponivel
em qualquer dia e horério diurno ou noturno e devera ser inciada em, no
maximo, 45 (quarenta e cinco) minutos apds a solicitacao por telefone,
sendo registrado na central telefénica do TCE e anotado pelo fiscal em
registro préprio. O tempo de resgate e/ ou remocao independe de
gualquer interferéncia externa, tais como engarrafamentos, eventos
festivos e outras eventualidades.

DO PLANO BASICO DOS SERVICOS DE MANUTENCAO

A39. DA MANUTENGCAO PREDITIVA

A39.1. A manutencao preditiva visa observar e monitorar as condicbes de
operagcao dos equipamentos, o rendimento operacional, e outros
indicadores da condicao de trabalho das maquinas, e a partir destas
informacdes, monitorar os equipamentos para percepcao de falhas na
manutencdo preventiva, sendo possivel determinar o intervalo maximo
entre reparos, melhorando a produtividade e qualidade do produto.

A39.2. Algumas manutencdes preditivas estdao previstas nas rotinas minimas de
manutencdo preventiva. Tais testes, além de outros testes preditivos,
deverdo ser repetidos caso haja dudvidas nos resultados, nos métodos de
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coleta de amostras, ou em outros fatores que possam comprometer o
resultado das andlises, sem 6nus para o CONTRATANTE.

A40. DA MANUTENCAO PREVENTIVA

A40.1.

A40.2.

A40.3.

A40.4.

A manutencao preventiva é aquela destinada a remover os iminentes
defeitos perceptiveis, tais como possiveis quebras e falhas que podem
ocasionar mau funcionamento, como quedas (descidas subitas),
aprisionamento de passageiros e outros defeitos em elevadores,
mantendo-os em perfeitas condicdes de uso e reduzindo a possibilidade
de outras ocorréncias ou irregularidades dos componentes neles
instalados. Engloba ainda todas as intervencgdes periddicas nos sistemas,
subsistemas, equipamentos e componentes dos elevadores que resultem
na conservacao e na recuperacao do estado operacional, para que sejam
mantidos o valor do patrimdénio, as condicdes normais de utilizacao e
seguranca e o perfeito estado de conservacao e funcionamento, devendo
ser realizada conforme periodicidade abaixo determinada, ou em
atendimento a solicitacdo da fiscalizacdao, nos seguintes periodos:
Mensal, Bimestral, Trimestral, Quadrimestral, Semestral e Anual,
compondo-se os servicos das referidas atividades, conforme Plano de
Manutencao.

Além de todos os servicos de manutencao preventiva recomendados pelo
fabricante dos elevadores e objeto desta especificacdo, observar-se-ao,
ainda, possiveis exigéncias estabelecidas pelos 6érgdos municipais
competentes e, também, a rotina de manutencdo técnica compativel

com o fabricante dos equipamentos.

A CONTRATADA deverd apresentar uma tabela com as datas previstas
para a execucdo dos servicos durante o periodo contratual.

O plano de manutencdo deverd ser registrado em tabela indicativa dos
itens a serem inspecionados, o qual poderd incorporar outras acdes
recomendadas pelos fabricantes ou instituicdes oficiais.
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Durante a vigéncia do contrato, a CONTRATADA deverd programar a
manutengao preventiva conforme as necessidades da Contratante e a ela

submeter essa programacao.

A40.6. A CONTRATADA poderd programar rotinas adicionais de manutencao

A40.7.

preventiva, sem 6nus adicional para a CONTRATANTE.

Durante a manutengdo, se o0s técnicos encontrarem alguma
irregularidade ou falha nos equipamentos ou pecas, a mesma devera ser
corrigida durante esta manutencao preventiva, sendo o gestor do
contrato notificado do fato.

A41. DA MANUTENCAO CORRETIVA

A41.1. A manutencao corretiva visa reparar todos os defeitos, falhas ou

A41.2.

A41.3.

irregularidades detectadas e nao solucionadas na manutencao
preventiva, restabelecendo o pleno funcionamento dos elevadores,
devendo ser iniciada no prazo méaximo de 02 (duas) horas apds
solicitacao do fiscal da CONTRATANTE, salvo em casos de situacdes

emergenciais.

Nas situacbes emergenciais, como pessoas presas no interior do (s)
elevador (es) ou paralisacdo parcial/total do (s) mesmo (s), é obrigatério
o atendimento da CONTRATADA em quaisquer dias e horarios. Outras
situacdes poderao ser classificadas como emergenciais pela fiscalizacao.

O prazo para manutencao corretiva também podera estender-se a até 24
(vinte e quatro) horas, mediante justificativa escrita da CONTRATADA,
submetida a apreciacdo do fiscal da CONTRATANTE.
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PLANO DE MANUTENGAO PREVENTIVA DE REFERENCIA EM ELEVADORES

ITEM DESCRICAO M| B |T|Q|S

1.0 | CABINE
Testar barra de protecdo eletrénica, Inspecionar

1.1 nivelamento, Testar aceleracao, X
Testar retardamento, Testar vibracao, ruido e folga;

1.2 | Inspecionar sinalizacao, indicadores de posicao e setas; X

13 Inspecign_ar o desgaste dos coxins ou roletes, ajustando se X
necessario;

1.4 | Testar o dispositivo de seguranca que limita carga; X

15 Testar o funcionamento de freio de seguranca (teste X

' estatico), ajustando as velocidades de desarme;
16 Inspecionar alinhamento, faceamento, livre movimentacao
. X
e folhas de porta;

1.7 | Testar iluminacdo, alarme e botdes de chamada; X
Remover todo o material depositado nas suspensdes,

1.8 | aplicando em seguida, uma camada fina de 6leo, retirando | x
todo o excesso;

1.9 Remover o lixo e a poeira da tampa do teto e aplicar fina x

' camada de éleo com querosene, retirando o excesso.
Verificar a partida e o nivelamento do carro, a abertura e o
fechamento das portas, o funcionamento das botoeiras,

1.10 | sinalizadores e luz de emergéncia, o funcionamento dos | x
aparelhos de comunicacao, a sapata de seguranca e a
fotocélula;

2.0 | PORTA DE PAVIMENTO M|B|T|Q|S
Testar Fechador de Porta em todos os pavimentos,

21 verificando a simultaneidade das aberturas das portas das x

' cabines com as de cada pavimento, inspecionar ponte de
contato, contato, gancho (eixo vertical);
Inspecionar Roldanas, roletes, alavancas, livre
2 movimentacao, dispositivo forcador (abertura simultanea), x
' lubrificar, inspecionar contatos (pressao), corredicgas,
cabos, cordao de nylon;
Testar o funcionamento dos dispositivos de abertura

2.3 manual de portas de Pavimentos, destravar trincos, fecho | x
em todos os andares;

Inspecionar roldanas, roletes, alavancas, livre

2.4 movimentacao, dispositivos forcadores (abertura x

' simultanea), lubrificar, inspecionar contatos (pressao),
corredicas, cabos e cordao de nylon;

25 Inspecionar a existéncia de vibracdes e/ou ruidos anormais x

' gquando da movimentacado da cabine;

3.0 | PAINEL (QUADROS DE COMANDO) M|B|T|Q|S

3.1 Efetuar limpeza nos painéis; X
Acessar interface homem/maquina. Testar circuito de x
seguranca;

33 Conferir e inspecionar as chaves contatoras, contatos, x

' fixacao do bloco auxiliar;
3.4 | Conferir a fixacdo das placas eletronicas; X
3.5 | Conferir fiacdo, reaperto parte poténcia, tracionar demais X
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PLANO DE MANUTENGAO PREVENTIVA DE REFERENCIA EM ELEVADORES

ITEM DESCRICAO M| B|T|Q|S
fiacdes, fixacao dos conectores. Testar sistema de
emergéncia;
3.6 Efetuar testes dos hardwares de controle através de x
' softwares de controle;
4.0 | MAQUINA DE TRACAO M| B|T|Q|S
41 Inspecao na méaquina de tracao, observando regulagem do x
' sistema de frenagem, vibracdes e ruidos;
4.2 Verificar, e se necessario, corrigir a velocidade dos motores N
' de tracao a plena carga, meia carga e vazio;
5.0 | FREIO DE MAQUINA DE TRACAO M| B | T|Q
Inspecionar sistema de frenagem quanto a ruidos,
51 desgastes das sapatas, ovalizacao do tambor, terminais de x
' ligacdo, abertura do freio, regulagem das molas, regulagem
do percurso do nucleo e nivelamento na parada;
5.2 Executar testes nos freios da maquina de tracao;
Executar testes de freio de seguranca e limitadores de
velocidade para verificagao da operacionalidade e
5.3 | confiabilidade dos mesmos, de acordo com as
especificacdbes do fabricante dos equipamentos, com
emissao de relatdrios contendo as respectivas medicdes;
54 Testar os amortecedores com a queda da cabine, com meia x
' lotacao;
6.0 | CONTRAPESO M| B | T|IQ|S
6.1 | Fazer a remocdo da poeira da suspensao X
6.2 Verificar e ajustar o desgaste e a folga excessiva entre as x
' corredicas deslizantes
6.3 Inspecionar a excentricidade e lubrificar polias x
' intermediarias
6.4 | Ajustar as tensdes nos cabos de tracao e compensacao; X
6.5 | Verificar os cabos de aco como fator de seguranca X
6.6 Inspecionar quanto ao desgaste, oxidacao, reducao de N
' diametro e quebra arames e trancas;
7.0 CAIXA (sobre a cabine) M| B|T| Qs
7.1 | Varrer e limpar o espaco sobre o elevador; X
7 Testar botoeiras de manobra, acesso e viagem no topo da x
' cabine;
Sobre a Cabine: inspecionar contra pesos, verificando
73 estado da polia, coxins e limpeza geral, conferir
. . ~ ~ e . X
equalizacao dos elementos de tracao, lubrificar guias da
cabine, guias de contra peso, e polia;
Sobre a Cabine: limpar e conferir a fixacao, imas, sensor de
74 informacao do poco, conferir desgastes dos coxins,
. : ; ) X
revestimentos, corredica do rolo da cabine e do contra
peso, testar luz de emergéncia;
74 Inspecionar o funcionamento do motor e as condicbes das x
' correias de acionamento;
0 POCO / PARACHOQUE B T Q|S
8.1 | Chave de Protecao ao Poco: testar chave de protecao de X

acesso ao poco, limpeza geral do poco e todos os
equipamentos;
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PLANO DE MANUTENGAO PREVENTIVA DE REFERENCIA EM ELEVADORES

ITEM DESCRICAO M| B TIQ|S A
Chave de protecao de acesso ao Poco: conferir deslize,
8.2 | distancia contra peso para-choque, conferir distancia da
polia esticadora, cabo do limitador;
8.3 | Verificar o aperto das porcas das bracadeiras de apoio X
8.4 | Verificar a fiacdo elétrica do poco; X
8.5 | Verificar o nivel de éleo, completando-o se necessério; X
9.0 | PAVIMENTOS M| BT Q|S|A
91 Testar botdo de chamada, inspecionar sinalizacao,
' indicador de posicdo, setas, tampao e ilhds;
10.0 | OPERADOR DE PORTA M| B TIQ|S A
Inspecionar acoplamento, contato de porta da Cabine,
conferir movimentacao, recolhimento, rampa, rampa
10.1 | retrétil, arraste, inspecionar correia, roldanas, excéntrico, X
corredica, limpeza da soleira na parte interna, limpeza
geral dos operadores de porta;
10.2 Testar portas de pavimento, destravar trinco, fecho (todos x
' 0s pavimentos)
11.0 | LIMITADOR DE VELOCIDADE M| B TIQ|S A
11.1 Testar contatos elétricos, inspecionar a polia, ruido, folga,
' desgaste e fixacao do limitador;
11.1 | Efetuar limpeza no canal da polia, inspecionar lacres; X
12.0 | POLIAS DE COMPENSACAO E TENSORAS M| B TIQ|S| A
12.1 Ajustar a distancia da polia de compensacao ao piso, x
' ajustar contato elétrico em relacao a polia;
12.2 Ajustar a distancia da polia tensora ao piso, ajustar contato x
' elétrico em relacao a polia;
12.3 Inspecionar polias de compensacao e tensoras quanto a
: - e X
excentricidade e lubrificar
13.0 | ROTINAS M| BT/ Q|S|A
13.1 | Verificar as corredicas das guias ou roldanas dos cursores, | x
assegurando uma operacao silenciosa e mantendo as guias
adequadamente lubrificadas;
13.2 | Verificar os cabos de aco e todos os dispositivos de | x
seguranca e reguladores, eliminando os eventuais defeitos
mecanicos;
13.3 Verificar a tensao dos cabos condutores, mantendo o
. N ) X
equilibrio entre fases;
13.4 Verificar as sapatas das portas dos elevadores, x
' substituindo-as quando danificadas;
13.5 Veriﬁca,r as portas dos elevadores, alinhando-as quando N
necessario;
13.6 Verificar as lampadas e reatores existentes nos elevadores,
. A . X
tetos, e lampadas sobre cabines;
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‘e TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIAS
GERENCIA DE ADMINISTRAGCAO

TRIBUNALDE CONTAS DO
ESTADO DE GOIAS

ANEXO Il

PLANILHA ORCAMENTARIA - VALOR GLOBAL MEDIO

Fornecimento e instalacdao de bateria 12V de 12Ah (2 baterias por elevador).

1.1 Ref Power HMA 12-12. un 10,00 R$ 552,38 R$ 5.523,80

1.2 Fo_rne_amento e substituicao de rolamento do contra peso do Elevador un 2.00 R$ 755,50 R$ 1.511,00
Privativo.

1.3 |Fornecimento e instalacdo de ventilador para cabine de elevador. un 5,00 R$ 1.318,06 R$ 6.590,30
Fornecimento de painel inoxiddvel para cabines de elevadores para reparar 5

1 1.4 painéis amassados, m 7,89 R$ 2.304,75 R$ 18.184,48

Fornecimento de suporte técnico e materiais para interligacdo dos

1.5 elevadores ao sistema de automacdo/supervisério do TCE-GO. un 2,00 R$ 1.549,94 R$ 7.749,70
Fornecimento de mao de obra e pecas (cobertura integral) para manutencao A

1.6 preditiva, preventiva e corretiva de 05 (cinco) elevadores do edificio-sede. mes | 12,00 R$4.027,33 | R$ 48.327,96
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ANEXO IV

MODELO DE COMPOSIGCAO DE PLANILHA ORCAMENTARIA

Fornecimento e instalacdo de bateria 12V de
12Ah (2 baterias por elevador). Ref. Power
HMA 12-12.

1.2

Fornecimento e substituicao de rolamento do
contra peso do Elevador Privativo.

1.3

Fornecimento e instalacao de ventilador para
cabine de elevador.

1.4

Fornecimento de painel inoxidavel para
cabines de elevadores para reparar painéis
amassados.

1.5

Fornecimento de suporte técnico e materiais
para interligacao dos elevadores ao sistema
de automacgao/supervisério do TCE-GO.

1.6

NOTA: As licitantes devem apresentar planilha orcamentaria com data base
referente a data de abertura das proposta.

Fornecimento de mao de obra e pecgas
(cobertura integral) para manutencao
preditiva, preventiva e corretiva de 05 (cinco)
elevadores do edificio-sede.
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ANEXO V

PROJETOS EXECUTIVOS E DOCUMENTAGCAO DA FABRICANTE

Obs. Os documentos referentes a este Anexo constam de arquivo em anexo.
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ANEXO II

EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N2. 005/2017

MINUTA DE CONTRATO

Contrato de prestacao de servicos de
manutencdo preventiva, assisténcia técnica
e conservacao de 05 (cinco) elevadores,
com fornecimento de materiais de consumo
e EPIs, conforme especificacbes e
quantidades do Anexo | do Edital do Pregao
Eletrbnico n2 005/2017, que entre si
celebram o Tribunal de Contas do Estado
de Goias e a empresa

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIAS - TCE-GO, 6rgao de
controle externo, instituido pela Constituicdo Estadual em seus artigos 25 e 26,
dotado de autonomia administrativa, financeira e funcional, situado em Goiania,
capital do Estado de Goids, Avenida Ubirajara Berocan Leite, n° 640, Setor Jad,
Goiania-GO, CEP 74.674-015, Fone (62) 3228-2000, inscrito no CNPJ (MF) sob n2
02.291.730/0001-14, neste ato representado por seu Presidente, Conselheiro
Kennedy Trindade, brasileiro, inscrito no CPF (MF) sob o n®
, doravante denominado simplesmente como CONTRATANTE e a empresa
, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o n°
, estabelecida a , neste ato representada por
, , portador da Carteira de Identidade n? e
CPF (MF) n2 , doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
celebram o presente CONTRATO, decorrente do Pregao Eletrénico n2. 005/2017,
no ato homologatério exarado no Despacho n® , de , da Presidéncia do
TCE-GO, nos autos do Processo n2 201700047000270, que fica fazendo parte
integrante deste instrumento, realizado nos termos da Lei n2 10.520/02, e
subsidiariamente, da Lei n? 8.666/93 e Lei de Licitacbes e Contratos do Estado de
Goids n® 17.928/2012, com suas alteracdes e legislacao correlata, sujeitando-se as
normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as clausulas e condicbes
a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a o fornecimento de materiais e servigos
novos (modernizacdao dos equipamentos), assim como a manutencdo, assisténcia
técnica e conservacdo de 05 (cinco) elevadores, com fornecimento de pecas, da
nova sede administrativa do Tribunal de Contas do Estado de Goids, localizada na
Av. Ubirajara Berocan Leite, n° 640, Setor Jad, Goiania, em Goias, conforme
especificacdes e condicdes constantes do Edital e seus anexos.
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1.2. Fazem parte integrante deste CONTRATO, para todos os fins de direito,
independentemente da transcricao, e obrigando as partes em todos os seus termos,
0s seguintes documentos:

a) Edital Pregao Eletrénico n2. 005/2017 e seus anexos.
b) Proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DA PRESTAGCAO DOS SERVICOS

2.1. Os servicos deverao ser prestados na Sede do Tribunal de Contas do Estado de
Goias, situada na Av. Ubirajara Berocan Leite, n° 640, Setor Jad, Goiania, em Goias.

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

3.1. Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga
a:

3.1.1. Fiscalizar, como |he aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato
cumprimento das clausulas e condigdes contratadas, registrando as
deficiéncias porventura existentes, devendo comunica-las, por escrito, a
CONTRATADA, para correcao das irregularidades apontadas;

3.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato;

3.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestacao de servico em desacordo
com o contrato;

3.1.4. Fornecer todas as informacOes ou esclarecimentos e condicdes
necessarias a plena execucdo do contrato a ser celebrado;

3.1.5. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA as instalacbes
do TCE-GO, sempre que se fizer necessdrio, independentemente de
permissao prévia, desde que estejam credenciados pela mesma e
exclusivamente para execucao dos servicos;

3.1.6. Efetuar o pagamento das faturas em até 30 (trinta) dias apds a data
de apresentacao da fatura ao TCE-GO, considerando-se esta data como
limite de vencimento da obrigacao, incorrendo o TCE, apés a mesma, multa
moratéria pela TR, pro rata temporis;

3.1.6.1. O TCE-GO nao se responsabilizara por qualquer despesa que
venha a ser efetuada sem que tenha sido previamente autorizada e
reserva-se o direito de exercer, quando lhe convier, a fiscalizacao
sobre a entrega do objeto contratado e, ainda, aplicar multas ou
rescindir o contrato, caso a empresa descumpra quaisquer das
clausulas estabelecidas no mesmo.
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CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

4.1. Constituem obrigacbes da CONTRATADA, além de outras previstas neste
Contrato e na legislacdo pertinente, as seguintes:

4.1.1. Executar os servicos discriminados no Termo de Referéncia (Anexo | do
Edital do Pregao 005/2017) com qualidade e eficiéncia, respeitando as
cldusulas avencadas;

4.1.2. Nao transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente
contrato, sem prévia anuéncia do Tribunal de Contas do Estado de Goias;

4.1.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes,
de ambito federal, estadual ou municipal;

4.1.4. Aceitar, nas mesmas condi¢cdes contratuais, os acréscimos ou
supressoes que se fizerem necessarias em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato;

4.1.5. Arcar com o0s encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes do cumprimento do contrato.

4.1.6. Fornecer pecas novas (itens 01 a 05 do Termo de Referéncia) e
servicos em conformidade com as normas e recomendacdes técnicas da
fabricante Atlas Schindler S.A. e que atendam todas as normas técnicas e de
seguranca do trabalho brasileiras e internacionais vigentes, bem como
possuam boa qualidade técnica e estética, assim como atender todas as
normas técnicas brasileiras pertinentes;

4.1.6.1. Todos os materiais e pecas instaladas devem possuir 01 (um)
ano garantia técnica da fabricante;

4.1.7. Iniciar a execucao dos servicos de manutencao corretiva e limpeza de
equipamentos, em até 24 (vinte e quatro) horas a partir do recebimento do
PEDIDO DE FORNECIMENTO, cuja cépia assinada serd remetida ao e-mail da
CONTRATADA em formato digital;

4.1.8. Responsabilizar-se perante a Administracao pelos eventuais danos ou
desvios causados aos bens que lhe forem confiados ou aos seus prepostos,
devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente apés o
recebimento da notificacao da Administracao, sob pena de glosa de qualquer
importancia que tenha direito a receber;

4.1.9. Manter preposto, aceito pela Administracdao para representa-lo na
execucao do contrato;

4.1.10. Assumir a responsabilidade por toda e qualquer despesa com
pagamento de seu pessoal, inclusive com traslados, alimentacao,
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acomodacado, etc. e também por todos os danos e perdas causados a
terceiros, diretamente resultantes de acao ou omissao de seus empregados
ou prepostos, devendo efetuar o0 ressarcimento correspondente,
imediatamente apés o recebimento da notificacdo da Administracdo, sob
pena de glosa de qualquer importancia que tenha direito a receber;

4.1.11. Assumir a responsabilidade por toda e qualquer despesa necessdria
para o devido cumprimento de todas as Normas Técnicas Brasileiras e
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego vigentes e
aplicaveis;

4.1.12. Executar o0s servicos de manutencao e conservagao com
fornecimento de materiais de consumo sem Onus adicional para a
CONTRATANTE, os quais serao empregados em pequenas quantidades com
relacdo ao valor dos servicos, tais como lixas, lubrificantes, graxas, produtos
antiferrugem, produtos de limpeza, sabdes, detergentes, estopas, panos,
palha de aco, solventes, querosene, fita isolante, veda-rosca, colas e
adesivos para tubos de PVC, colas, solda, tinta, pilhas, baterias, materiais de
escritério, anilhas, conector terminal (compressdo e pressao), abracadeiras
de nylon, parafusos, arruelas, pregos, pincéis, 6leos e outros necessarios a
execucdao dos servicos, 0s quais deverdo ser de primeira qualidade e estar
em condicdo de uso.

4.1.13. Apresentar, por escrito, os dados relativos ao Responsavel Técnico
pelos servicos, que deverao incluir nome, qualificacao, telefone e e-mail,
além da relacdo dos funcionarios responsaveis pela execucdo dos servicos;

4.1.14. Manter, durante toda a execucao do contrato, em compatibilidade
com as obrigacdes por ele assumidas, todas as condicdes de habilitacao e
qualificacdo exigidas na licitacao;

4.1.15. Manter, durante toda a execucao do contrato, estrutura fisica que
permita o atendimento ao Tribunal em, no maximo, 24 (vinte e quatro) horas
apoés o recebimento do PEDIDO DE FORNECIMENTO.

4.1.15.1. A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, nao transfere ao
CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento, nem podera
onerar o objeto deste contrato.

4.1.16. Seguir todas as diretrizes, normas e recomendacoes técnicas

para execucao dos servicos, descritas no item 11 do Termo de
Referéncia.

CLAUSULA QUINTA - DOS PRECOS E DOS CREDITOS ORCAMENTARIOS
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5.1. O valor do presente Contrato é de R$ ( ) de acordo com
os valores especificados na Proposta de precos. Os precos contratuais ndao serao
reajustaveis nos primeiros 12 (doze) meses de vigéncia.

5.2. As despesas decorrentes da prestacao dos servicos relativas ao presente
exercicio correrao a conta da classificacao orcamentaria
2017.0201.01.032.1003.2.023, Grupo 03 - Outras Despesas Correntes, Fonte 100
(Recursos Ordindrios) Tipo Recurso (Tesouro Estadual), na natureza de despesa
3.3.90.39.18 - Manutencao, Limpeza e Conservacao de Bens Imdveis.

5.3. Para fazer face a despesa, serd emitida Nota de Empenho pelo Tribunal de
Contas do Estado de Goias.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. A CONTRATADA apresentara Nota Fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias,
discriminando, detalhadamente, todos os servicos/bens fornecidos, assim como os
impostos incidentes sobre os mesmos e respectivos valores.

6.2. Para o pagamento, a Nota Fiscal/Fatura devera ser obrigatoriamente atestada
pela Geréncia de Administracao do TCE-GO.

6.3. O pagamento serd efetuado por meio de Ordem de Pagamento creditada em
conta corrente no prazo de até 30 (trinta) dias apdés a data de apresentacao da
fatura ao TCE-GO

6.4. No ato do pagamento sera comprovada a manutencao das condigdes iniciais de
habilitacao quanto a situacao de regularidade da empresa.

6.5. A Nota Fiscal/ Fatura incompleta ou que apresentar qualquer tipo de rasura ou
incorrecdo sera devolvida para substituicdo.

6.6. Nenhum pagamento serd efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de
liquidacao, qualquer obrigacao financeira que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimpléncia, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento
de valores ou correcdo monetéria.

6.7. A CONTRATADA deverad observar os mais altos padrdes éticos durante o
fornecimento dos servicos/bens objetos desta aquisicao. Pela inexecucao total ou
parcial, ou ainda pelo descumprimento de qualquer das suas obrigacbes, estara
sujeita as sancbes administrativas previstas na legislacdo aplicadvel, cuja
individualizacdo serd definida pela gravidade do ato praticado, podendo haver
cumulacao de sancdes ou de sancbes com penalidades.

CLAUSULA SETIMA - DA VIGENCIA

7.1. A vigéncia do contrato serd de 12 (doze) meses contados a partir da Ordem de
Servico, podendo o mesmo, no interesse da Administracdao e, mediante a
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concordancia do contratatado, ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos até o
limite previsto no art. 57, inciso Il, da Lei Federal n° 8.666/93, observados os
requisitos abaixo enumerados de forma simultanea, quais sejam:

7.1.1. Autorizacao formal pela autoridade competente;

7.1.2. Prestacao regular de servigos;

7.1.3. Interesse da Administracdo Publica;

7.1.4. Vantajosidade do valor do contrato para a Administracao Publica;

7.1.5. Manifestacao expressa de interesse na prorrogacao pela
CONTRATADA.

CLAUSULA OITAVA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

8.1 Caso a CONTRATADA deixe de entregar documentacao exigida no Edital,
apresentar documentacao falsa, ndao mantiver a proposta, fraudar na execucao do
Contrato, comportar-se de modo inidéneo, fizer declaracéo falsa ou cometer fraude
fiscal, ficard impedida de licitar e de contratar com o Tribunal de Contas do Estado
de Goias pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuizo das multas e demais
cominacoes legais;

8.2 Pela recusa em assinar o presente instrumento, no prazo maximo de 5 (cinco)
dias Uteis, apés a regular convocacdo, a CONTRATADA poderd ser penalizada com
multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do
Contrato, sem prejuizo da aplicacdo de outras sancdes previstas no subitem
anterior;

8.3. Pela inexecucao parcial ou total das condi¢cdes pactuadas, garantida a prévia
defesa, ficard a CONTRATADA sujeita as seguintes sancoes:

a) Adverténcia;

b) Multa sobre o valor total estimado do contrato, observados os seguintes
limites:

| - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento
equivalente, em caso de descumprimento total da obrigacao,
inclusive no caso de recusa do adjudicatdrio em firmar o contrato ou
retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data
de sua convocagao;

Il - 0,3% (trés décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de
atraso, sobre o valor da parte do fornecimento nao realizado;
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Il - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do
fornecimento néao realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

c) rescisao contratual, sem prejuizos das demais penalidades previstas na Lei
n2 8.666/93;

d) Impedimento de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal
ou Municipios e serd descredenciada do CADFOR pelo prazo de até 5 (cinco)
anos.

8.3.1. A multa, aplicada apés regular processo administrativo, sera
descontada dos pagamentos devidos a CONTRATADA e, quando o valor for
insuficiente, a diferenca sera cobrada judicialmente.

8.3.2. As sancles previstas nesta cldusula poderdo ser aplicadas
concomitantemente, facultada a defesa prévia da interessada, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis.

8.3.3. A critério da Administracdo, poderao ser suspensas as penalidades, no
todo ou em parte, quando o atraso no fornecimento dos produtos for
devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela Administracdao do
TCE-GO, que fixard novo prazo, improrrogdvel, para a completa execucao
das obrigacbes assumidas.

8.4. As sancOes aqui previstas sao independentes entre si, podendo ser aplicadas
isolada ou cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis e previstas
na Lei n? 8.666/93;

8.5. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo
administrativo que assegurard o contraditério e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n? 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784,
de 1999;

8.6. A autoridade competente, na aplicacao das sancdes, levard em consideracao a
gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano
causado a Administracao, observado o principio da proporcionalidade;

8.7. As multas devidas e/ou prejuizos causados ao CONTRATANTE serao deduzidos
dos valores a serem pagos a CONTRATADA ou inscritos na Divida Ativa do Estado e
cobrados judicialmente;

8.8. As multas serdo recolhidas em favor do CONTRATANTE, no prazo maximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicacdo enviada pela
autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Estado e
cobradas judicialmente.

CLAUSULA NONA - DA RESCISAO
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9.1. O descumprimento de qualquer Clausula ou de simples condicdao deste
Contrato, assim como a execucao do seu objeto em desacordo com o estabelecido
em suas Cldusulas e Condicbes, dara direito a CONTRATANTE de rescindi-lo
mediante notificacdo expressa, sem que caiba a CONTRATADA qualquer direito,
exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde
que estejam de acordo com as prescricoes ora pactuadas, assegurada a defesa
prévia.

9.1.1. Este Contrato poderd, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:
a) decretacdo de faléncia, pedido de concordata ou dissolucao da CONTRATADA;

b) alteracao do Contrato Social ou a modificacao da finalidade ou da estrutura da
CONTRATADA, que, a juizo da CONTRATANTE, prejudique a execucao deste pacto;

c) transferéncia dos direitos e/ou obrigacdes pertinentes a este Contrato, sem
prévia e expressa autorizacdo da CONTRATANTE;

d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

e) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicacdo com antecedéncia de 05
(cinco) dias corridos, com o pagamento dos servicos prestados até a data
comunicada no aviso de rescisao;

f) no caso de descumprimento da legislacao sobre trabalho de menores, nos termos
do disposto no inciso XXXIII do art.72 da Constituicao Federal.

CLAUSULA DECIMA - DA GESTAO E DA FISCALIZACAO

10.1. A gestdo do Contrato competird ao servidor indicado pelo Tribunal de Contas
do Estado de Goias

10.2. A fiscalizacdo caberd ao servidor indicado pelo TCE-GO, que acompanhara a
fiel observancia pela CONTRATADA das disposicdes do Contrato, anotando as
ocorréncias relacionadas a sua execucao em registro préprio, nos termos do art. 67,
da lei n© 8.666/93;

10.3. A fiscalizacdo caberd ainda:

10.3.1. Assegurar-se da boa prestacao dos servicos, verificando sempre o
bom desempenho dos mesmos;

10.3.2. Documentar as ocorréncias havidas e fiscalizar o cumprimento das
obrigacOes contratuais assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto a nao
interrupcao dos servicos prestados;
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10.3.3. Emitir pareceres em todos os atos relativos a execucao do Contrato,
em especial quando da necessidade de aplicacao de sancoOes, alteracdes e
repactuacdes do Contrato;

10.4. A fiscalizacao nos termos deste Termo de Referéncia nao exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao Tribunal de Contas do
Estado de Goias ou a terceiros, resultantes de imperfeicdes técnicas, vicios ou
defeitos ocultos dos veiculos que os desqualificam para o uso normal e rotineiro e,
na ocorréncia destes, ndo implica corresponsabilidade do TCE-GO ou de seus
agentes e prepostos.

10.5. Ao Tribunal de Contas do Estado de Goias cabera:

10.5.1. Apresentar a CONTRATADA as observacoes, reclamacdes e exigéncias
gue se impuserem em decorréncia da Fiscalizacao;

10.5.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre a ocorréncia de eventuais
imperfeicdes na execucao dos servicos, fixando prazo para sua correcao,
conforme sua conveniéncia.

10.6. Ao CONTRATANTE nao caberd qualquer 6nus pela rejeicdo de servicos
considerados inadequados pelo Fiscal.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAGAO CONTRATUAL

11.1. Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n®
8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentacao das
devidas justificativas.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTACAO LEGAL E DA
VINCULACAO DO CONTRATO.

12.1. O presente Contrato fundamenta-se nas Leis n? 10.520/2002 e n® 8.666/93, e
vincula-se ao Edital e seus Anexos do Pregdo Eletronico n? 005/2017, constante do
Processo n? 201700047000270, bem como a proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO EQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO

13.1. A manutencao do equilibrio econé6mico-financeiro inicial do Contrato podera
ser solicitada pelas partes, na hipétese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou
previsiveis, porém de consequéncias incalculdveis, retardadores ou impeditivos da
execucao do ajustado, ou ainda em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do
principe, configurando &lea econdmica extraordindria e extracontratual, ficando a
cargo da interessada a apresentacao de todo tipo de prova da ocorréncia, sem o
que o pedido ndo serd aceito.
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13.2. Caso o pagamento da parcela nao seja efetuado no vencimento pela falta do
documento que deveria ter sido fornecido pela CONTRATADA, e isso motivar a
interrupcao dos servicos, esta incorrera nas penalidades previstas neste Contrato, e
nao sera paga nenhuma atualizacdo de valor.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO

14.1. A publicacdo do presente Contrato no Diario Oficial do Estado, por extrato,
serd providenciada até o 59 (quinto) dia util do més seguinte ao de sua assinatura,
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, desta data, correndo as despesas
a expensas da CONTRATANTE.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO

15.1. As questbes decorrentes da execucao deste Instrumento, que ndao possam ser
dirimidas administrativamente, serao processadas e julgadas pela Justica Estadual,
no foro da Comarca de Goiania, Estado de Goias.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPCAO

16.1. A CONTRATADA deverd observar os mais altos padrbes éticos durante a
execucao dos servicos objetos deste Contrato, estando sujeitas as sancoes
previstas na legislacao brasileira.

16.1.1. Se ficar comprovado que um funciondrio da CONTRATADA ou gquem atue
em seu lugar incorreu em praticas corruptas, o CONTRATANTE poderd declarar
inidbnea a CONTRATADA e/ou seus funciondrios diretamente envolvidos em
praticas corruptas, temporaria ou permanentemente, para participar em futuras
licitacdes ou Contratos.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DAS DISPOSICOES FINAIS

18.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde a manifestacao final,
completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

18.2. E, por assim estarem justos e contratados, assinam este instrumento
contratual em 03 (trés) vias de igual teor e forma, na presenca das testemunhas
abaixo, para todos os efeitos legais.

) Gabinete da Presidéncia do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
GOIAS, em Goiania, aos dias do més de de 2017.

Conselheiro Kennedy Trindade )
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIAS
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CONTRATADA

Testemunhas: 1.
Testemunhas: 2.
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA

EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N2. 005/2017

NOME DA EMPRESA:

ENDERECO:

CNPJ/MF:

INSCRICAO ESTADUAL/MUNICIPAL:

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

Fornecimento e instalacao de bateria 12V
1.1 | de 12Ah (2 baterias por elevador). Ref. un | 10,00
Power HMA 12-12.

Fornecimento e substituicao de rolamento
do contra peso do Elevador Privativo.
Fornecimento e instalacdao de ventilador
para cabine de elevador.

Fornecimento de painel inoxidavel para

1 | 1.4 |cabines de elevadores para reparar m? 7,89
painéis amassados.

Fornecimento de suporte técnico e
materiais para interligacao dos

1.2 un 2,00

1.3 un 5,00

1.5 elevadores ao sistema de un 3,00
automacao/supervisério do TCE-GO.
Fornecimento de mao de obra e pecas

1.6 (cobertura integral) para manutencao més | 12,00

preditiva, preventiva e corretiva de 05
(cinco) elevadores do edificio-sede.

O licitante declara que os precos incluem todos os custos diretos e indiretos,
encargos tributarios, transportes, encargos trabalhistas, inclusive insumos (exceto
papel).

, de de 2017.

Representante Legal
(com carimbo da empresa)
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ANEXO IV
EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N2. 005/2017

DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO A HABILITACAO

(NOME DA EMPRESA) , pessoa juridica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF sob 0 ne , sediada (endereco
completo) , por meio de seu representante legal
(nome) ,inscrito no CPF/MF sob 0
ne , portador do RG n?9 , DECLARA sob as

penas da lei, que até a presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para
sua habilitacdo no presente processo licitatério, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorréncias posteriores.

Local e Data

Representante Legal
(com carimbo da empresa)
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ANEXO V

EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N2. 005/2017

DECLARACAO DE NAO EMPREGAR MENOR

(NOME DA EMPRESA) , pessoa juridica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n? , sediada (endereco
completo) , por meio de seu representante legal
(nome) , inscrito no CPF/MF sob o}
ne , portador do RG n?® , DECLARA para fins

do disposto no inciso V do art.27 da Lei Federal n? 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei n? 9.854. de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o
previsto no inciso XXXIIl, do art. 79, da Constituicao Federal/88, que nao possui em
seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo
na condicao de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Local e Data

Representante Legal
(com carimbo da empresa)
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ANEXO VI

EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N2. 005/2017

MODELO DE DECLARAGAO PARA MICROEMPRESA
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(NOome da  empPreSa)..cccccci i , inscrita no CNPJ
N2, , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.
(B) i , portador(a) da Carteira de Identidade
N € do CPF N2 ..o, , DECLARA, para fins

legais, ser microempresa/empresa de pequeno porte nos termos do artigo 32 da Lei
Complementar n? 123/2006, nao estando incurso nas exclusdes do § 42 do citado
artigo.

Local e Data

Representante Legal
(com carimbo da empresa)
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ANEXO VI

EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N2. 005/2017

DECLARAGAO DE QUE NAO POSSUI PARENTESCO

(Nome da empresa) , pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF
sob o n? , portadora da inscricao estadual/municipal n?
, através de seu representante legal, (nome),

(qualificar) , inscrito no CPF/MF sob o n? , portador da RG

n2 , DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que

nao possui em seus quadros de empregados e em seu corpo acionario cénjuge,
companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por
afinidade, até o segundo grau, de Conselheiros, Auditores e Procuradores de Contas
do Tribunal de Contas do Estado de Goids, e ainda, com os servidores detentores de
cargo em comissao ou funcao de confianca que atuem diretamente na realizacao do
certame e/ou na posterior formalizacao contratual.

Local e Data

Representante Legal
(com carimbo da empresa)
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	6.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil ou à entidade promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
	7. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
	11.6. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para o tribunal e nem firam os direitos dos demais licitantes.
	11.7. O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial do Estado, afixado no mural do TCE e nos sites www.tce.go.gov.br e www.licitacoes-e.com.br.
	13.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, localizado na Av. Ubirajara Berocan Leite, n° 640, Setor Jaó, Goiânia/GO, (1º Andar, Bloco B, Secretaria Administrativa), Goiânia-GO, CEP: CEP 74.674-015, no horário de 08h00min às 12h00min.

	3.1.1. ELEVADOR TIPO 1:
	3.1.1.1. Três elevadores com capacidade máxima de 9 (nove) pessoas ou 675 Kg, fabricante Atlas Schindler, instalados no bloco B, sendo:
	3.1.1.1.1. Elevador Privativo B1: Modelo Schindler 3300, número de série nº 185548, com paradas nos pavimentos 2º subsolo ao 3º pavimento;
	3.1.1.1.2. Elevador Social B1: Modelo Schindler 3300, número de série nº 185549, com velocidade de 1 m/s, com paradas nos pavimentos 2º subsolo ao 2º pavimento;
	3.1.1.1.3. Elevador Social B2: Modelo Schindler 3300, Número de série nº 185550, com velocidade de 1m/s, com paradas nos pavimentos 2º subsolo ao 3º pavimento.


	3.1.2. ELEVADOR TIPO 2
	3.1.2.1. Dois elevadores com capacidade máxima de 11 (onze) pessoas ou 825 Kg, fabricante Atlas Schindler, instalados nos blocos A e C, sendo:
	3.1.2.1.1. Elevador Social C: Modelo Schindler 001-5300, número de série nº 185551, com velocidade de 1,6 m/s, com paradas nos pavimentos 1º subsolo ao 2º pavimento;
	3.1.2.1.2. Elevador Social A: Modelo Schindler 001–5300, número de série nº 185552, com velocidade de 1,6m/s, com paradas nos pavimentos 1º subsolo ao 2º pavimento.


	4.1.1. Autorização formal pela autoridade competente;
	4.1.2. Prestação regular de serviços;
	4.1.3. Interesse da Administração Pública;
	4.1.4. O valor do contrato deve permanecer economicamente vantajoso para a Administração Pública;
	4.1.5. Manifestação expressa de interesse na prorrogação pela CONTRATADA.
	6.1.1. Prova do registro ou inscrição do licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, da região a que estiver vinculado, que comprove o desempenho de atividade relacionada com o objeto desta licitação;
	6.1.2. 1 (um), ou mais, atestado de capacidade técnica, em nome do licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente;
	6.1.2.1. Os atestados deverão comprovar capacidade de execução para as parcelas de maior relevância técnica e operacional do empreendimento, cujo somatório observe os seguintes itens, cujos quantitativos são inferiores a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo estimado, em conformidade com a jurisprudência consolidada no âmbito dos Tribunais de Contas do Brasil:
	6.1.2.1.1. Execução de construção ou manutenção de elevador com capacidade de carga mínima de 11 (onze) pessoas ou peso de 825 (oitocentos e vinte e cinco) quilos.


	6.1.3. Comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional(is) de nível superior, com formação em Engenharia Mecânica e Engenharia Elétrica, reconhecido(s) pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto desta licitação;
	6.1.3.1. O(s) atestado(s) ou declaração (ões) de capacidade técnica do(s) profissional(is) deverá(ão) estar devidamente(s) registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, da região onde os serviços foram executados;
	6.1.3.2. O(s) atestado(s) ou declaração (ões) de capacidade técnica do(s) profissional(is) deverá(ão) estar acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, da região onde os serviços foram executados, comprovando ter(em) o(s) profissional(is) executado, para pessoa jurídica de direito público ou privado, que não o próprio licitante (CNPJ diferente):
	6.1.3.2.1. Execução de construção ou manutenção de elevador com capacidade de carga mínima de 11 (onze) pessoas ou peso de 825 (oitocentos e vinte e cinco) quilos.


	6.1.4. A comprovação de vínculo do profissional com o licitante poderá ser feita mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:
	6.1.4.1. Carteira de trabalho e previdência social (CTPS) do profissional, em que conste o licitante como contratante;
	6.1.4.2. Contrato social do licitante, em que conste o profissional como sócio;
	6.1.4.3. Contrato de prestação de serviços, regido pela legislação comum;
	6.1.4.4. Declaração de contratação futura do profissional acompanhada de anuência deste.

	6.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1, critérios usualmente adotados para a avaliação da boa situação financeira das licitantes visando maior garantia do devido cumprimento das obrigações decorrentes da licitação, nos termos do §5° do art. 31 da Lei Federal n° 8.666/93 e recomendações e estudos técnicos no âmbito dos Tribunais de Contas do Brasil.
	6.3.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as normas técnicas vigentes, assim como as especificações técnicas e procedimentos constantes nas recomendações, notas e manuais técnicos elaborados pelas fabricantes dos equipamentos Atlas Schindler S.A., ficando a cargo da CONTRATADA a leitura detalhada e a responsabilidade de seguimento das suas recomendações.
	6.3.2. O proponente contratado se obriga a satisfazer todas as exigências deste Tribunal relativas aos serviços ou fornecimentos ora contratados.
	6.3.3. A CONTRATADA deverá realizar manutenções preventivas periódicas mensais, intervenções corretivas, com atendimento realizado com mão de obra especializada com atendimento in loco em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas.
	10.1.1. Fornecer todas as informações ou esclarecimentos e condições necessárias à plena execução do contrato a ser celebrado;
	10.1.2. Efetuar o pagamento das faturas em até 30 (trinta) dias após a data de apresentação da fatura ao TCE-GO;
	10.1.2.1. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples;
	10.1.2.2. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

	10.1.3. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações do TCE-GO, sempre que se fizer necessário, independentemente de permissão prévia, desde que estejam credenciados pela mesma e exclusivamente para execução dos serviços;
	10.1.4. O TCE-GO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada sem que tenha sido previamente autorizada e reserva-se o direito de exercer, quando lhe convier, a fiscalização sobre a entrega do objeto contratado e, ainda, aplicar multas ou rescindir o contrato, caso a empresa descumpra quaisquer das cláusulas estabelecidas no mesmo.
	11.1.1. Fornecer peças novas (itens 01 a 04) e peças de reposição novas (item 05) em conformidade com as especificações técnicas, possuírem boa qualidade técnica e estética, assim como atender todas as normas técnicas brasileiras pertinentes;
	11.1.2. Todos os materiais e peças instaladas devem possuir 01 (um) ano garantia técnica da fabricante;
	11.1.3. Responsabilizar-se perante a Administração pelos eventuais danos ou desvios causados aos bens que lhe forem confiados ou aos seus prepostos, devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da notificação da Administração, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha direito a receber;
	11.1.4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato;
	11.1.5. Assumir a responsabilidade por toda e qualquer despesa com pagamento de seu pessoal, inclusive com translados, alimentação, acomodação, etc. e também por todos os danos e perdas causados a terceiros, diretamente resultantes de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos;
	11.1.6. Apresentar, por escrito, os dados relativos ao Responsável Técnico pelos serviços, que deverão incluir nome, qualificação, telefone e e-mail, além da relação dos funcionários responsáveis pela execução dos serviços;
	11.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	11.2.1. As condições de acesso aos locais de realização dos serviços deverão ser verificadas pela CONTRATADA, devendo alertar a FISCALIZAÇÃO das eventuais dificuldades e/ou impedimentos.
	11.2.1.1. Os serviços a serem executados dentro das dependências do Tribunal de Contas do Estado de Goiás deverão ocorrer preferencialmente em dias úteis, no horário das 8h às 18h, podendo ocorrer em período noturno e em finais de semana, em função das necessidades do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, mediante prévia aprovação da FISCALIZAÇÃO.
	11.2.1.2. Qualquer dano causado às edificações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, durante os serviços, será de responsabilidade da CONTRATADA, a qual deverá executar, às próprias custas, todos os projetos, obras e serviços necessários para a total recuperação do dano.
	11.2.1.3. A CONTRATADA deverá tomar todas as providências necessárias para a manutenção do asseio e higiene dos locais que sofrerão intervenções, devendo:
	11.2.1.3.1. Manter o local dos serviços permanentemente limpo, livre de quaisquer sujidades causadas pela execução dos serviços, procedendo tanto à limpeza grossa quanto à fina logo após o término de quaisquer trabalhos;
	11.2.1.3.2. Proteger paredes, pisos, portas, móveis e objetos das áreas próximas aos serviços, utilizando lonas ou outros materiais adequados, se necessário;
	11.2.1.3.3. Recolocar, nos respectivos lugares, móveis, peças, componentes e equipamentos, quando removidos para a execução dos serviços; e
	11.2.1.3.4. Realizar as obras de recomposição das áreas afetadas pelos serviços, tais como:
	11.2.1.3.5. alvenarias, painéis, pisos, as quais deverão ser reconstituídas na sua forma original.

	11.2.1.4. Todos os tapumes e proteções necessárias ao isolamento e segurança dos locais dos serviços serão de responsabilidade da CONTRATADA.

	11.2.2. Das Diretrizes de Segurança, Meio Ambiente e Saúde – SMS
	11.2.2.1. Os serviços objeto desta contratação deverão ser precedidos das Diretrizes de Segurança, Meio Ambiente e Saúde – SMS abaixo detalhadas.
	11.2.2.2. Estas exigências definem os deveres e as responsabilidades da CONTRATADA e estabelecem as orientações e procedimentos concernentes às atividades de Segurança Industrial, Saúde Ocupacional e Proteção ao Meio Ambiente, que devem ser cumpridas com o objetivo de proteger pessoas, equipamentos e instalações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás e da CONTRATADA, e promover a preservação do Meio Ambiente e a aptidão ao trabalho dos seus empregados, em decorrência da execução dos serviços ora contratados.
	11.2.2.3. Além das exigências contidas neste Termo, a CONTRATADA deve atender aos requisitos dos Aspectos de Segurança Industrial, Saúde Ocupacional e Proteção ao Meio Ambiente constantes da Constituição Federal, Leis, Decretos, Portarias, Normas Regulamentadoras, Instruções Normativas e Resoluções no âmbito local e federal.

	11.2.3. Da Segurança e Higiene do Trabalho
	11.2.3.1. Os trabalhadores autorizados a intervir em instalações elétricas devem possuir treinamento específico sobre os riscos decorrentes do emprego da energia elétrica e as principais medidas de prevenção de acidentes em instalações elétricas, de acordo com o estabelecido no Anexo II da NR 10. Além disso, deverão utilizar EPI adequado à execução de tarefas em áreas com instalações elétricas de média tensão.
	11.2.3.2. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus funcionários e subcontratados todos os equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), exigidos por regramento oficial, federal ou local; cumprir, no que couber, as determinações das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial: NR 1 – Disposições Gerais; NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual – EPI; NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; NR 35 – Trabalho em Altura. Seguem abaixo alguns exemplos de equipamentos, entre outros:
	11.2.3.2.1. Capacetes e óculos especiais de segurança;
	11.2.3.2.2. Protetores faciais;
	11.2.3.2.3. Protetores auriculares;
	11.2.3.2.4. Luvas e mangas de proteção;
	11.2.3.2.5. Botas de borracha e
	11.2.3.2.6. Cintos de segurança.

	11.2.3.3. A seleção e especificação técnica dos EPI devem ser definidas pela CONTRATADA em função da avaliação dos riscos inerentes aos serviços contratados, devendo ser eficaz e eficiente para garantir a preservação da saúde dos trabalhadores, considerando-se os riscos do ambiente de trabalho aos quais aqueles estarão expostos.
	11.2.3.4. A CONTRATADA deve sinalizar, quando aplicável e em conformidade com a legislação, os locais e áreas de risco onde serão executados os serviços contratados, indicando a obrigatoriedade de uso e o tipo adequado de EPI’s a ser utilizado.
	11.2.3.5. A CONTRATADA deverá acompanhar direta e continuamente sua equipe de trabalho e fazer cumprir a determinação de uso obrigatório dos EPI’s e EPC’s, podendo sofrer penalidades contratuais em caso de não observância.
	11.2.3.6. Constatada a falta ou o uso inadequado de EPI’s, cabe à CONTRATADA corrigir a irregularidade imediatamente ou retirar o empregado da exposição aos agentes agressivos, até que seja suprida a falta ou adotada a prática de uso adequado.
	11.2.3.7. A CONTRATADA manterá organizada, limpa e em bom estado de higiene as instalações das casas de máquinas, dos poços dos elevadores, das caixas de corrida, das vias de circulação, das passagens e das escadarias, coletando e removendo regularmente as sobras de materiais, entulhos e detritos em geral.
	11.2.3.8. Todos os serviços deverão ser realizados de acordo com as normas técnicas e de segurança vigentes.
	11.2.3.9. Caberá à CONTRATADA comunicar à FISCALIZAÇÃO e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, qualquer tipo de acidente ou incidente que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive princípios de incêndio.

	11.2.4. Do Manejo de Equipamentos, Materiais e Resíduos
	11.2.4.1. Todos os resíduos, incluindo lubrificantes, e os materiais inservíveis provenientes dos serviços de manutenção ora especificados, serão descartados pela CONTRATADA, conforme a legislação ambiental local e federal.
	11.2.4.2. Nenhuma substância sólida, líquida ou gasosa deve ser descartada sem prévia análise de suas consequências e impactos ao Meio Ambiente. A FISCALIZAÇÃO deve ser informada com antecedência quando da necessidade de descarte de tais substâncias, bem como quanto aos procedimentos a serem utilizados pela CONTRATADA para atender aos requisitos legais e para prevenir ocorrências anormais, acidentes e impactos indesejados ao meio ambiente.
	11.2.4.2.1. Correrá por conta da CONTRATADA o transporte e disposição final de materiais, resíduos, efluentes ou emissões.

	11.2.4.3. A CONTRATADA será responsável pelo descumprimento das normas de higiene e segurança do trabalho por parte de seus empregados nas atividades realizadas nas dependências do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.
	11.2.4.4. A presença da FISCALIZAÇÃO durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas subcontratadas, na forma da legislação vigente.
	11.2.4.5. Os casos especiais serão resolvidos pela FISCALIZAÇÃO.

	11.2.5. Do Trabalho em Espaços Confinados
	11.2.5.1. Conforme a norma NR 33 – Segurança e Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados, considera-se espaço confinado qualquer área ou ambiente não projetado para ocupação humana contínua, que possua meios limitados de entrada e saída, cuja ventilação existente é insuficiente para remover contaminantes ou onde possa existir a deficiência ou enriquecimento de oxigênio.
	11.2.5.2. Nos trabalhos em eventuais espaços confinados existentes nas dependências do CONTRATANTE, de acordo com a situação de risco existente, a CONTRATADA deverá seguir e atender às normas NBR 14787, NR 33 e NR 18, dispor de sinalizações e barreiras necessárias, funcionários treinados, equipamentos de proteção individual, equipamentos de comunicação e iluminação e equipamentos de resgate necessários.
	11.2.5.3. A CONTRATADA deverá inclusive realizar quaisquer ensaios necessários para o reconhecimento e identificação dos espaços confinados existentes (incluindo possíveis testes quanto aos níveis de oxigênio, inflamáveis, gases, vapores tóxicos, poeiras, fumos, névoa tóxicos – conforme item 2 do Anexo A da norma NBR 14787:2002).

	11.2.6. Da Permissão de Entrada e Trabalho (PET) em espaços confinados
	11.2.6.1. Para os trabalhos em eventuais espaços confinados, o acesso a esses somente deve ser liberado por funcionário da CONTRATADA treinado e apenas após a emissão, por escrito, da Permissão de Entrada e Trabalho –PET – inclusive conforme Anexo II da norma NR 33. A PET deve conter o conjunto de medidas de controle visando à entrada e desenvolvimento de trabalho seguro, além de medidas de emergência e resgate em espaços confinados.
	11.2.6.2. A PET deve ser emitida pelo responsável pela autorização da permissão, disponibilizada no local de execução da atividade e, ao final, encerrada e arquivada de forma a permitir sua rastreabilidade. A CONTRATADA deverá apresentar prontamente à FISCALIZAÇÃO, sempre que solicitado, as Permissões de Trabalho.

	11.2.7. Da Proteção do Trabalho em Altura
	11.2.7.1. Deverão ser tomadas pela CONTRATADA, além das medidas gerais de segurança do trabalho, as medidas para proteção dos seus empregados em trabalhos realizados em altura, nos termos da NR 35 – Trabalho em altura. Conforme a NR 35, considera-se trabalho em altura toda a atividade executada acima de 2,00 m (dois metros) do nível inferior, onde haja risco de queda.
	11.2.7.2. Todas as atividades com risco para os trabalhadores devem ser precedidas de análise e o trabalhador deve ser informado sobre estes riscos e sobre as medidas de proteção implantadas pela empresa, conforme estabelece a NR 1 – Disposições Gerais. As determinações da NR 35 não isentam a CONTRATADA da adoção de medidas para eliminar, reduzir ou neutralizar os riscos nos trabalhos realizados em altura igual ou inferior a 2,00 m.
	11.2.7.3. Nas lacunas da NR 35 deverão ser buscados os dispositivos aplicáveis ao trabalho em altura nas demais normas regulamentadoras, normas técnicas nacionais ou internacionais e legislações vigentes aplicáveis.
	11.2.7.4. Caberá à CONTRATADA garantir a implementação de todas as medidas determinadas pela NR 35, compreendendo, dentre outros, os seguintes procedimentos previstos:
	11.2.7.4.1. Elaborar, emitir e encaminhar à FISCALIZAÇÃO as Análises de Risco – AR, Permissões de Trabalho – PT e Procedimentos Operacionais, nas situações previstas na NR 35;
	11.2.7.4.2. Assegurar a realização de avaliação prévia das condições de altura no local do trabalho, pelo estudo, planejamento e implementação das ações e medidas complementares de segurança aplicáveis. A avaliação prévia deve ser realizada no local do serviço pelo trabalhador ou equipe de trabalho, considerando as boas práticas de segurança e saúde no trabalho;
	11.2.7.4.3. Adotar as providências necessárias para acompanhar o cumprimento das medidas de proteção estabelecidas na NR 35 pelas empresas contratadas, nos casos de subcontratação permitidos;
	11.2.7.4.4. Garantir aos trabalhadores informações atualizadas sobre os riscos e as medidas de controle;
	11.2.7.4.5. Garantir que qualquer trabalho em altura só se inicie depois de adotadas as medidas de proteção definidas na NR 35;
	11.2.7.4.6. Assegurar a suspensão dos trabalhos em altura quando verificar situação ou condição de risco não prevista, cuja eliminação ou neutralização imediata não seja possível, dando ciência imediata à FISCALIZAÇÃO;
	11.2.7.4.7. Estabelecer uma sistemática de autorização dos trabalhadores para trabalho em altura;
	11.2.7.4.8. Assegurar que todo trabalho em altura seja realizado sob supervisão, cuja forma será definida pela Análise de Riscos de acordo com as peculiaridades da atividade;
	11.2.7.4.9. Assegurar a organização e o arquivamento da documentação prevista na NR 35;
	11.2.7.4.10. Tomar todas as medidas para que seus empregados cumpram as disposições legais e regulamentares sobre trabalho em altura, inclusive os procedimentos expedidos pela CONTRATADA;
	11.2.7.4.11. Orientar seus empregados a interromper suas atividades, exercendo o direito de recusa, sempre que constatarem evidências de riscos graves e iminentes para sua segurança e saúde ou de outras pessoas, comunicando imediatamente o fato a seu superior hierárquico, que diligenciará as medidas cabíveis para o prosseguimento dos serviços de forma segura e dará ciência imediata à FISCALIZAÇÃO;
	11.2.7.4.12. Assegurar que seus empregados zelem por sua segurança e saúde e a de outras pessoas que possam ser afetadas por suas ações ou omissões no trabalho;
	11.2.7.4.13. Dispor de equipe capacitada e treinada para trabalhos em altura, conforme item 35.3 da NR 35, de forma a garantir que todo trabalho em altura será planejado, organizado e executado por trabalhador capacitado e autorizado;
	11.2.7.4.14. Avaliar o estado de saúde dos seus empregados que exercem atividades em altura, garantindo o previsto no item 35.4.1 da NR 35, mantendo cadastro atualizado que permita conhecer a abrangência da autorização de cada trabalhador para trabalho em altura. Tal cadastro poderá ser solicitado pela FISCALIZAÇÃO para averiguação.

	11.2.7.5. No planejamento do trabalho em altura, devem ser adotadas as seguintes medidas pela CONTRATADA, de acordo com a hierarquia abaixo, conforme item 35.4.2 da NR 35:
	11.2.7.5.1. Medidas para evitar o trabalho em altura, sempre que existir meio alternativo de execução. Adotar um meio alternativo de execução sem expor o trabalhador ao risco de queda é a melhor alternativa;
	11.2.7.5.2. Medidas que minimizem as consequências da queda, quando o risco de queda não puder ser eliminado.


	11.2.8. Análise de Risco – AR para trabalhos em altura
	11.2.8.1. Todo trabalho em altura deverá ser precedido de Análise de Risco. Análise de risco é um método sistemático de exame e avaliação de todas as etapas e elementos de um determinado trabalho para:
	11.2.8.1.1. Desenvolver e racionalizar toda a sequência de operações que o trabalhador executará;
	11.2.8.1.2. Identificar os riscos potenciais de acidentes físicos e materiais;
	11.2.8.1.3. Identificar e corrigir problemas operacionais, e implementar a maneira correta para execução de cada etapa do trabalho com segurança.

	11.2.8.2. A Análise de Risco deve ser documentada e é fundamentada em metodologia de avaliação e procedimentos conhecidos, divulgados e praticados e, principalmente, aceitos pelo poder público, órgãos e entidades técnicas.
	11.2.8.3. A Análise de Risco, além dos riscos inerentes ao trabalho em altura, deve considerar:
	11.2.8.3.1. Local em que os serviços serão executados e seu entorno;
	11.2.8.3.2. Isolamento e a sinalização no entorno da área de trabalho;
	11.2.8.3.3. Estabelecimento dos sistemas e pontos de ancoragem;
	11.2.8.3.4. As condições meteorológicas adversas;
	11.2.8.3.5. A seleção, inspeção, forma de utilização e limitação de uso dos sistemas de proteção coletiva e individual, atendendo às normas técnicas vigentes, às orientações dos fabricantes e aos princípios da redução do impacto e dos fatores de queda;
	11.2.8.3.6. O risco de queda de materiais e ferramentas;
	11.2.8.3.7. Os trabalhos simultâneos que apresentem riscos específicos;
	11.2.8.3.8. O atendimento a requisitos de segurança e saúde contidos nas demais normas regulamentadoras;
	11.2.8.3.9. Os riscos adicionais ao risco do trabalho em altura, como riscos mecânicos, elétricos, contaminação, soterramento, etc.;
	11.2.8.3.10. As condições impeditivas, ou seja, situações que impedem a realização ou continuidade do serviço que possam colocar em risco a saúde ou a integridade física do trabalhador;
	11.2.8.3.11. As situações de emergência e o planejamento do resgate e primeiros socorros, de forma a reduzir o tempo da suspensão inerte do trabalhador;
	11.2.8.3.12. A necessidade de sistema de comunicação;
	11.2.8.3.13. A forma de supervisão.


	11.2.9. Procedimento Operacional para trabalhos em altura
	11.2.9.1. Para atividades rotineiras de trabalho em altura a Análise de Risco poderá estar contemplada no respectivo Procedimento Operacional. As atividades rotineiras são aquelas habituais, independente da frequência, que fazem parte do processo de trabalho da empresa. A Análise de Risco poderá estar contemplada nos Procedimentos Operacionais dessas atividades. Muitas atividades são executadas rotineiramente nas empresas. O disposto neste item diz respeito a excluir a obrigatoriedade de realização de uma Análise de Risco documentada anteriormente a cada momento de execução destas atividades, desde que os requisitos técnicos da Análise de Risco estejam contidos nos respectivos Procedimentos Operacionais.
	11.2.9.2. O Procedimento Operacional para as atividades rotineiras de trabalho em altura deve conter, no mínimo, as diretrizes e requisitos da tarefa, as orientações administrativas, o detalhamento da tarefa, as medidas de controle dos riscos característicos à rotina, as condições impeditivas, os sistemas de proteção coletiva e individual necessários e as competências e responsabilidades.

	11.2.10. Permissão de Trabalho para trabalhos em altura
	11.2.10.1. As atividades de trabalho em altura não rotineiras devem ser previamente autorizadas pelo Responsável Técnico da CONTRATADA mediante Permissão de Trabalho.
	11.2.10.2. A Permissão de Trabalho deve ser emitida, aprovada pelo responsável pela autorização da permissão, disponibilizada no local de execução da atividade e, ao final, encerrada e arquivada de forma a permitir sua rastreabilidade. A CONTRATADA deverá apresentar prontamente à FISCALIZAÇÃO, sempre que solicitado, as Permissões de Trabalho.
	11.2.10.3. A Permissão de Trabalho deve conter os requisitos mínimos a serem atendidos para a execução dos trabalhos, as disposições e medidas estabelecidas na Análise de Risco além da relação de todos os envolvidos e suas autorizações.
	11.2.10.4. A Permissão de Trabalho deve ter validade limitada à duração da atividade, restrita ao turno de trabalho, podendo ser revalidada pelo responsável pela aprovação nas situações em que não ocorram mudanças nas condições estabelecidas ou na equipe de trabalho.

	11.3.1. Às normas e especificações constantes deste Instrumento;
	11.3.2. Às normas da ABNT vigentes, em destaque:
	11.3.2.1. NBR NM 207 – Elevadores elétricos de passageiros – Requisitos de segurança para construção e instalação;
	11.3.2.2. NBR NM 267 – Elevadores hidráulicos de passageiros – Requisitos de segurança para construção e instalação;
	11.3.2.3. NBR NM 313 – Elevadores de passageiros – Requisitos de segurança para construção e instalação – Requisitos particulares para a acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiência;
	11.3.2.4. NBR 15597 – Requisitos de segurança para a construção e instalação de elevadores – Elevadores existentes – Requisitos para melhoria da segurança dos elevadores elétricos de passageiros e elevadores elétricos de passageiros e cargas;
	11.3.2.5. NBR 16042 – Elevadores elétricos de passageiros – Requisitos de segurança para construção e instalação de elevadores sem casa de máquinas;
	11.3.2.6. NBR 9050 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos;
	11.3.2.7. NBR 5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão;
	11.3.2.8. NBR 14787 – Espaço confinado – Prevenção de acidentes, procedimentos e medidas de proteção;
	11.3.2.9. NBR 5674 – Manutenção de edificações – Requisitos para o sistema de gestão de manutenção;
	11.3.2.10. Suas atualizações e demais normas correlatas.
	11.3.2.11. Às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, em destaque:
	11.3.2.12. NR 1 – Disposições Gerais;
	11.3.2.13. NR 6 – Equipamento de proteção individual – EPI;
	11.3.2.14. NR 10 – Segurança em instalações e serviços em eletricidade;
	11.3.2.15. NR 12 – Segurança no trabalho em máquinas e equipamentos;
	11.3.2.16. NR 33 – Segurança e saúde nos trabalhos em espaços confinados;
	11.3.2.17. NR 35 – Trabalho em altura;
	11.3.2.18. Às disposições federais e locais;
	11.3.2.19. Às regulamentações das empresas concessionárias;
	11.3.2.20. Às prescrições e recomendações dos fabricantes;
	11.3.2.21. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
	11.3.2.22. Instruções técnicas do INMETRO;
	11.3.2.23. Às práticas SEAP (disponíveis em: www.comprasnet.gov.br/ Publicações/ Manuais/ Obras Públicas – Edificações – Práticas).

	13.1.1. Advertência;
	13.1.2. Multa;
	13.1.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o TCE-GO;
	13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
	14.3.1. assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho dos mesmos;
	14.3.2. documentar as ocorrências havidas e fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção dos serviços prestados;
	14.3.3. emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial quando da necessidade de aplicação de sanções, alterações e repactuações do Contrato.
	14.5.1. Apresentar à CONTRATADA as observações, reclamações e exigências que se impuserem em decorrência da Fiscalização;
	14.5.2. Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando prazo para sua correção, conforme sua conveniência.
	A37.1. A CONTRATADA deverá arcar, sem ônus para o CONTRATANTE, com o custo do fornecimento de materiais de consumo que são considerados aqueles que se consomem à primeira aplicação, empregados em pequenas quantidades com relação ao valor dos serviços, tais como: lixas, lubrificantes, graxas, produtos antiferrugem, produtos de limpeza, sabões, detergentes, estopas, panos, palha de aço, solventes, querosene, fita isolante, veda-rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, colas (araldite, superbonder e durepox), solda, tinta, pilhas, baterias, materiais de escritório, anilhas, conector terminal (compressão e pressão), abraçadeiras de nylon, parafusos, arruelas, pregos, pincéis, óleos e outros necessários à execução dos serviços, os quais deverão ser de primeira qualidade e estar em condição de uso.
	A37.2. A CONTRATADA deverá fornecer ao pessoal de manutenção, sem ônus para o CONTRATANTE, todos os equipamentos, ferramentas, materiais de consumo, componentes, produtos, aparelhos de medições e testes indispensáveis à execução dos serviços solicitados, sejam eles definitivos ou temporários, assumindo toda a responsabilidade pelo transporte, carga, descarga, armazenagem e guarda dos mesmos.
	A37.3. A CONTRATADA deverá manter os equipamentos e ferramentas em perfeito estado de conservação, manutenção, segurança e higiene, prontos para utilização em qualquer tempo, bem como adequados à produtividade, e compatível com as respectivas especificações técnicas, substituindo-os ou consertando-os no caso de defeito.
	A37.4. A CONTRATADA deverá garantir que os equipamentos e ferramentas sejam de boa qualidade, ou seja, de primeira linha.
	A37.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar os equipamentos e ferramentas necessários para a execução dos serviços que compõe o escopo do presente contrato.
	A37.6. A substituição de peças, equipamentos, comandos ou acessórios deverá ser feita pela CONTRATADA, às suas expensas, quando esta constatar a necessidade, a fim de não prejudicar o funcionamento dos elevadores.
	A37.7. O Fiscal do Contrato deverá ser comunicado pela CONTRATADA quando da substituição de peças, que poderá acompanhar a substituição para certificar-se da originalidade e da genuinidade dos componentes.
	A37.8. Caso o CONTRATANTE constate qualquer negligência por parte da CONTRATADA, cuja solução demande materiais e/ou mão-de-obra, estas serão fornecidas pela CONTRATADA sem ônus para o CONTRATANTE.
	A37.9. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade, não podendo ser recondicionados ou reaproveitados e deverão estar de acordo com as especificações do fabricante.
	A37.10. Se julgar necessário, o Fiscal do Contrato poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais, comprovando a qualidade dos materiais empregados na instalação dos equipamentos. Caso haja necessidade de algum ensaio e verificações, serão providenciados pela CONTRATADA e executados por laboratórios aprovados pelo Fiscal do Contrato.
	A37.11. Os custos de ensaios, verificações e testes de equivalência, de recebimento ou quaisquer outros, deverão estar implícitos nos respectivos custos de equipamentos e materiais não cabendo qualquer reivindicação de ressarcimento pela CONTRATADA.
	A37.12. Logo após conclusão do serviço, os elevadores deverão ser testados pela CONTRATADA, sob sua responsabilidade técnica e financeira, na presença do fiscal do contrato, ficando sua aceitação final condicionada ao bom desempenho dos equipamentos nos referidos testes.
	A38.1. Os serviços objeto deste Termo deverão ser solicitados pelo fiscal do contrato, através de mensagem eletrônica ou contato telefônico.
	A38.2. Os serviços de manutenção preventiva que impliquem em desligamentos dos elevadores superiores a 02 (duas) horas deverão ser executados aos sábados e domingos, de modo a não prejudicar o andamento dos serviços do Tribunal de Contas do Estado.
	A38.3. O resgate e/ou remoção de pessoas dos elevadores deve estar disponível em qualquer dia e horário diurno ou noturno e deverá ser inciada em, no máximo, 45 (quarenta e cinco) minutos após a solicitação por telefone, sendo registrado na central telefônica do TCE e anotado pelo fiscal em registro próprio. O tempo de resgate e/ ou remoção independe de qualquer interferência externa, tais como engarrafamentos, eventos festivos e outras eventualidades.
	A39.1. A manutenção preditiva visa observar e monitorar as condições de operação dos equipamentos, o rendimento operacional, e outros indicadores da condição de trabalho das máquinas, e a partir destas informações, monitorar os equipamentos para percepção de falhas na manutenção preventiva, sendo possível determinar o intervalo máximo entre reparos, melhorando a produtividade e qualidade do produto.
	A39.2. Algumas manutenções preditivas estão previstas nas rotinas mínimas de manutenção preventiva. Tais testes, além de outros testes preditivos, deverão ser repetidos caso haja dúvidas nos resultados, nos métodos de coleta de amostras, ou em outros fatores que possam comprometer o resultado das análises, sem ônus para o CONTRATANTE.
	A40.1. A manutenção preventiva é aquela destinada a remover os iminentes defeitos perceptíveis, tais como possíveis quebras e falhas que podem ocasionar mau funcionamento, como quedas (descidas súbitas), aprisionamento de passageiros e outros defeitos em elevadores, mantendo-os em perfeitas condições de uso e reduzindo a possibilidade de outras ocorrências ou irregularidades dos componentes neles instalados. Engloba ainda todas as intervenções periódicas nos sistemas, subsistemas, equipamentos e componentes dos elevadores que resultem na conservação e na recuperação do estado operacional, para que sejam mantidos o valor do patrimônio, as condições normais de utilização e segurança e o perfeito estado de conservação e funcionamento, devendo ser realizada conforme periodicidade abaixo determinada, ou em atendimento à solicitação da fiscalização, nos seguintes períodos: Mensal, Bimestral, Trimestral, Quadrimestral, Semestral e Anual, compondo-se os serviços das referidas atividades, conforme Plano de Manutenção.
	A40.2. Além de todos os serviços de manutenção preventiva recomendados pelo fabricante dos elevadores e objeto desta especificação, observar-se-ão, ainda, possíveis exigências estabelecidas pelos órgãos municipais competentes e, também, a rotina de manutenção técnica compatível com o fabricante dos equipamentos.
	A40.3. A CONTRATADA deverá apresentar uma tabela com as datas previstas para a execução dos serviços durante o período contratual.
	A40.4. O plano de manutenção deverá ser registrado em tabela indicativa dos itens a serem inspecionados, o qual poderá incorporar outras ações recomendadas pelos fabricantes ou instituições oficiais.
	A40.5. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá programar a manutenção preventiva conforme as necessidades da Contratante e a ela submeter essa programação.
	A40.6. A CONTRATADA poderá programar rotinas adicionais de manutenção preventiva, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
	A40.7. Durante a manutenção, se os técnicos encontrarem alguma irregularidade ou falha nos equipamentos ou peças, a mesma deverá ser corrigida durante esta manutenção preventiva, sendo o gestor do contrato notificado do fato.
	A41.1. A manutenção corretiva visa reparar todos os defeitos, falhas ou irregularidades detectadas e não solucionadas na manutenção preventiva, restabelecendo o pleno funcionamento dos elevadores, devendo ser iniciada no prazo máximo de 02 (duas) horas após solicitação do fiscal da CONTRATANTE, salvo em casos de situações emergenciais.
	A41.2. Nas situações emergenciais, como pessoas presas no interior do (s) elevador (es) ou paralisação parcial/total do (s) mesmo (s), é obrigatório o atendimento da CONTRATADA em quaisquer dias e horários. Outras situações poderão ser classificadas como emergenciais pela fiscalização.
	A41.3. O prazo para manutenção corretiva também poderá estender-se a até 24 (vinte e quatro) horas, mediante justificativa escrita da CONTRATADA, submetida à apreciação do fiscal da CONTRATANTE.
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